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RESUMO 

MELO, JAIRISSON CORREIA DE; Otimização da instrução de Manutenção na 
PMAL. O presente estudo buscou evidenciar se a instrução desenvolvida atualmente 
na Polícia Mílitar de Alagoas atende os objetivos de preparação do profissional para 
a atividade-fim da Corporação; foj hipotetizado que.os policiais-militares atualmente 
não estão sendo devidamente preparados, visto que a instrução está sendo 
relegada a segundo plano, priorizando a presença do homem na rua No intuito de 
identificar os elementos comprobatórios de tal hipótese, utilizou-se como instrumento 
de pepquisa revisão dos conteúdos existentes em obras que tratam a res_peiío; além 
da análise de entrevistas e questionários, efetuados com oficiais e praças da Polícia 
Militar de Alagoas. Os resultados usando tais instrumentos, mostraram que há uma 
considerável deficiência no processo de instrução, apesar da preocupação dos 
oficiai$ e do efetivo operacional em obter conhecimento, demonstrando a 
importância da efetivação de um programa de instrução mais aplicado, urna vez que 
através do modelo atual, não atende o objetivo de_preparar e darsuporte intelectual 
para o policial-militar em sua atividade operacional. Estes resultados mostraram a 
necessidade premente da implantação de uma política de instrução mais incisiva, 
como instrumento de preparo técnico-profissional, proporcionando um maior cabedal 
de cpnhecimentos, dando ao policial-militar mais firmeza e confiança no 
desenvolvimento de suas atividades. Assim, foi constatado de forma real e 
significante, que há deficiência no processo de instrução na Polícia Militar de 
Alagoas, além de identificar que há necessidade de uma séria revisão de tal 
processo em nossa Corporação. 
Palavras-Chave: Instrução de Manutenção, Atividade Operacional, Polícia Militar de 
Alagoas. 



1. INTRODUÇÃO 

"Não existe substituto para o conhecimento". 

W.E. Demjng 

A Educação em todos os. níveis, único caminho seguro .para a melhoria do 

cidadão na escala social, facilitará a paz social com participação, coragem; idealismo 

e espírito público de todos os segmentos da sociedade, em busca de um mundo 

mais humano e solidário. 

E um tema atual, relevante e que poderá auxiliar e contrfüuir na reflexão da 

área estuâaâa, ensejanâo novos posicionamentos. 

Alguns especialistas consjderam o treinamento como um meio para 

desenvoíver a força de trabaiho dentro dos cargos ocupados. Outros já têm uma 

visão diferenciada de treinamento considerando que . para um adequado 

desempenho no cargo, estendem o conceito para uma nivelação inteíectual através 

da eduçaçao geral. 

Outros autores referem-se a uma área mais genenca chamqda 

desenvolvimento, a qual dividem em educação e tre]namento: o treinamento sjgnJfica 

o preparo àa pessoa para o cargo, enquanto o propos1to da educação é p de 

preparar a pessoa para o ambiente dentro ou fora do seu trabalho. 

Preparar-se continuamente! Esta é a rotina de profissionais eíou categorias 

profissionais das mais varJadas e com alto nível de exigências interna e externa 

Alguns buscam ter reconhecimento, fama, valorização financeira, outros, a 

superação de 11mltes, satísfaçao pessoal, valorização _proflssíonal, mas todos com 

um objetivo em comum: serem cada vez melhores, mais técnicos, ficando o mais 

próximo possível da perfelçâo, categorizando .e valorizando suaprofissão. 

Sabem estes profissionais que um dia sem treinamento é fator determinante a 

uma falha, a perda de um índice resultando no comprometimento _profissional e 

pessoal e, dependendo da atividade profissional, a perda da vida. Aatividade policial 

é um9 destas categorias profisslonals que dependem e multo do treinamento para a 

sua qualificação e aprimoramento. 

Segundo CANFIELD (2002, p. 3), "não basta apenas a melhoria dos recursos 

materiais e tecnológicos colocados à disposição das pessoas de sua organização, é 
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necessário que se faça um investimento na _capacitação profissional e pessoal". Para 

atender esta realídade é essencial que se atualizem os objetivos, os métodos e as 

técnicas. 

A Poiícia Militar de Alagoas por ser uma organização, deve reger o seu grau 

de qualidade de prestação de serviços à comunidade por fatores tais como o ensino, 

a instrução e o treinamento de seu público interno. 

A Polícia Militar de Alagoas, em face da sua distribuição pelo Estado, pela 

gama de atividades operacionais que desempenha para o cumprimento das missões 

de poJiciamento ostensivo, afora outras de que é encarregada, citando como 

exemplo a guarda externa de presídios, atém das atividades administrativas, ç!eve 

otimizara instrução. 

Fator úníco para que a excelêncía no atendimento e prestação de nossos 

serviços reside no ensino de formação e de aperfeiçoamento com sua periodicidade 

e nas etapas regulares da carreira e, especialmente e específicamente, pela 

const~ncia, qualidade, seriedade, _profundidade e comprometimento de todos 

quando da realização do treinamento profissional. São determinantes do 

reconhecimento e do respeito maior ou menor da comunidade em razão da 

qualificação profissíonaí destes. Tudo isto depende de constante treinamento para 

sucesso em todas estas atribuições. 

Diante destas questões que realçam· a fundamental ímportância do 

treinamento para a Corporação e que é proposto neste trabalho, que aborda o 

sístema de treínamento da Corporação para veríficar se atende as necessidades çia 

Políciçi Militar de Alagoas quanto a sua qualificação e atualização profissional, para 

que continue a prestar excelentes serviços à comunidade, na busca de soluções. 

Será que o sistema de treinamento, hoje, oferece condições _para que o 

polícíal-miiítar tenha a devida segurança no atendimento de ocorrência e 

cumprimento da lei dentro de seus limites, sabendo seus direitos e deveres? 

Será que a ínstrução hoje repassada habilita a todos, sem exceção, para a 

execuç~o do nosso míster laboral? 

Será que o sístema de treínamento da PMAL, através de nossos órgªos de 

planejamento e execução, evidencia o treinamento do efetivo" contínua e 

progressivamente? 
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Aí está, novamente, ressaltada a importância do estudo . do sistema de 

treinamento, pois o mesmo é fundamental para quaiquer atividade que a PMAL 

queira ou deva executar, objetivando qualidade na execução desta missão. 

Assim, ambos - treinamento e instrução - estão intimamente ligados, sendo 

que o trelnamento, engloba e . abrange, em âmbito interno na Corporação, a 

atividade de Instrução. 

Quando se falar no Sistema de Treinamento da Corporação, a atividade de 

instrução o acompanha. 

Outra questão relevante é que, a atividade de ensino na Corporação, possui 

um sistema próprio, estruturado, com funções e comunicações estabelecidas, 

envolvendo por ano, em média, de 800 (oitocentos) a 1000 (mil) Poficíais-Militares 

em formação ou aperfeiçoamento 1. 

Já o treinamento abrange um público anual atual médio de aproximadamente 

6.000 (seis mil) Policiais-Militares2
, que são todos os já formados e aperf.eiçoados. 

Vencida a fase do ensino, estes .profissionais vão desempenhar as mais 

distintas atividades nas mais diversas iocalidades, onde a constância e eficiência po 

treinalT)ento determinarão a manutenção do conhecimento e a qualificação 

profissional. 

A instrução de manutenção hoje desenvolvida pela P~viAL satisfaz as 

neces;:;ídades da Corporação, qualificando seus profíssíonaís de modo a _para 

prestarem um melhor serviço à comunidade? 

A questão do treínamento na Corporação é bastante. discutida e comentada; 

não sendo raras as situações vívidas no dla~a-dia em que surgem discussões sobre 

determinada ação ou pro_eedímento adotado, ressaltando se foi bem ou . mal 

executado em razão do maior ou menor treinamento realizado e trazendo como 

resultado o sucesso ou o insucesso da PMAL 

Quem executaria uma atividade qualquer sem que antes treíne 

indiviqualmente à sua tropa, instruindo,-a sobre o que fazer, o que não fazer, como 

fazer e por que, dando para si e para todos a devida segurança e confiança no 

desempenho desta ou daquela atividade. 

1 Conforme levantamento realizado pe~a Diretoria de Ensino no período da 1998 a 2002. 
2 Segundo a representação do efetivo empregado na atividade-fim da Corporação~ 
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No estudo do sistema de treínamento da Corporação~ estácontída a atívídade 

de instrução, pois uma sempre acompanha a outra. A instrução significa relembrar 

assuntos da fase do ensino e a apresentação de fatos que o complementem e o 

atualizem. O ensino na Polícia Militar estabelece um comportamento, uma atítwde 

profissional, cuja instrução diária reaviva, motiva e desperta para o aprimoramento, 

cabendo ao treinamento a prática desta atividade, o desenvolvimento de habilidrdes 

profissionais para o cumprimento correto do aprendizado_ 

Boa parte tende a confundir adestramento com treinamento e não dá a devida 

prioridade ao processo educacional. 

No adestramento, usamos técnicas de condicionamento e conseguimos 

algumas mudanças de comportamento, é verdade, mas o resultado é semelhante ao 

obtido com animais irracionais. No treinamento, as técnicas utilizadas têm base na 

andragogía, que trata da educação de adultos.Ao contrário da criança, um adulto 

possui valores e crenças arraigadas, sedimentadas, que induzem a cha111ada 

paralísía de paradigmas. 

Apresentar proposições no sentido de contribuir com a instituição é o 

propósito desse trabalho, desenvolvendo as seguíntes ações, que específicamente 

serão: 

• Verificar o quanto é necessária a instrução de manutenção numa 

Organização como a PMAL. 

• Caracterizar o sistema de instrução da Corporação em termo$, 

quanto â eficiência na satisfação das necessidades da Corporação. 
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2. METODOLOGIA 

Segundo TREVINOS (1987, p. 110), o estudo realizado se caracteriza como 

descrítivo quantítatívo. Descrítivo na medída em que o essencíal deste estudo "resíde 

no desejo de conhecer a comunídade (interna), seus traços característicos, sua 

educação. õ estudo descrítívo pretende descrever com exatidão os fatos e 

fenômenos de determinada realidade". 

E quantitativo. por se adequar melhor às questões em estudo, cuia obietívo 
.. - .. • " .- = .;, 

será ínvestigar com o públíco Interno da Corporação, onde, sob a ótica dos 

consumidores da instrução de manutenção, estão (ou não) as iacunas que estarão 

prejudicando o repasse de informações aos instruendos de forma mais adequada. 

Optamos por abordar as Unidades Operacionais constituídas de Batalhões de 

Área, descartando as unidades especializadas (BOPE, BPRv, BPTran, RPMon, 

BPEsc, BPA), que possuem características pecuf!ares que só elas possuem, cqm 

isso escolhemos o 1 º BPM (Maceió), 2º BPM (União dos Palmares)1 3º BPM 

(Arapiraca), 4º BPM (IV1aceió), 5º BPM (Maceió), 6º BPM (ív1aragog!), 7º BPM 

(Santana do Ipanema), 9º BPM (Delmiro Gouve~a), 10º BPM (Palmeira-dos Índios) e 

11 º BPM (Penedo), dos quais fazem parte os Poiicíaís-Mílítares envoívídos na 

atividade poiicial militar propriamente dita. 

No objetivo específico de verificar o quanto é necessária à instrução de 

manutenção numa Organização como a PMAL, entrevistamos oficiais da Corporação 

que possuem responsabilidade direta sob o desenvolvimento da Instrução de 

manutenção em nossa Corporação, ou seja, os P/3 do CPC e CP!, P/3 das Unidatjes 

envolvidas, da 3ª Seção do EMG e da Diretoria de Ensino" bem como os 

profissionais da "ponta da iinha", nosso efetivo que trabaiha nas Unidades 

OperE1cionais supramencionadas, constituído por Sargentos, Cabos e .Soldados da 

Corporação, que foram submetidos ao questionamento via questionário estruturado, 

conforme Anexo 111. 

As entrevístas e questionários possibilitarão o cruzamento de inúmeras 

variáveís (tempo de serviço, área em que trabalha, importância dada aos assuntos 

trabalhados na instrução, freqüência em que estas instruções ocorrem, etc.), 

podel)do-se assím obter um quadro bastante representativo do que é hqje a 

ínstrução de manutenção na PMAL. 
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Através da análise dada a este conteúdo, poderemos detectar a atual 

situação de nossa Polícia, bem como verificar a política de treinamento de cada 

Unidad~ da Corporação. 

Finalmente, com a aplicação de tal método, poderemos ter uma- visão glo(?al 

do treinamento ministrado atualmente aos nossos policiais-militares, como atividade 

complementar às atividades de formação, para que com isso possamos fornecer 

subsídios para mudanças (ou não) da atual conjuntura da Corporação, na área de 

treinamento de seu efetivo. 

Para vislumbrarmos o segundo objetivo especffíco, caracterizar o sistema de 

instru9ão da Corporação em termos, quanto a eficiência na satisfação das 

necessidades da Corporação, fizemos uma coleta na legislação pertinente ao 

assunto e coleta de ínformações dos relatórios produzidos pelos órgaos intimamente 

llgados à instrução em nossa Corporação (DE· e PM/3), ressalvadas puas 

responsabílídades. 
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3. DEpENVOLV!MENTO 

3.1 A EDUCACÃO COMO CONTÍNUA RECONSTRUCÃO DA EXPERIÊNCIA 
~ ~ i 

PESSOAL NA POLÍCIA MILITAR 

A educação do ser humano é basicamente, uma contínua reconstrução çle 

nossE.1 experiência pessoaL Na verdade é válido lembrar que esse tipo de 

reconstrução é caracterizada pela observação, e também a prática do dta-a-dif! de 

nossa f)xistência. 

Educando-se continuamente, o individuo é profundamente influenciado p13lo 

meio onde vive e pelo meio onde habita; com isso trabalha e se desenvolve através 

de seus vários grupos de referência: a escola, o trabalho, o clube, a igreja, etc. 

Torna-se praticamente . impossível se.parar o .processo de treinamento da 

reconstrução da experiência individual. Isso porque a educação envolve todos os 

aspectos pelos quais a pessoa adquire compreensão do mundo que a cerca, bem 

como a necessária capacidade para melhor lidar com seus problemas diversos, 

fazendo com que a pessoa encare os obstáculos de frente. 

Por sua vez, a educação para o trabalho constituí-se no "processo çle 

auxilic;lr o empregado a adquirir uma certa eficiência no seu trnbalho presente ou 

futuro através de hábitos mais apropriados de pensamento e ação; habilid?des, 

conhecimentos e atitudes". 

A educação é o preparo para a vida e pela vida. Pode-se fatar em tipos de 

educação, a saber: educação social, religiosa, cultural, política, moral, profissional 

etc., entretanto, nosso foco está direcionado para a educação profissional. 

Educação profissional é a educação institucionalizada ou não, que visa o 

preparo do homem para a vida profissional. 

A educação denomina-se "instrução" quando o índívíduo adquíre uma 

formação escolar em seus graus de ensino. Mas a instrução continua a fazer parte 

atuando na educação sob perspectiva formal. Já o trelnamento, dá continuidade à 

educação, preparando o empregado para melhor exercer suas funções. 
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Para CARVALHO (1999, p. 19), "a palavra educação vem do latim educatío, 

educatíonís, sígnificando a capacidade do indivíduo em assími!ar, usar e gerar 

i nforma9ões;;. 

Formação profissional: é a educação profissional que prepara o homem p~ra 

uma profissão. É a educação profissional institucionalizada -Otl não, que visa 

prepqrar e formar o homem para o exercício de .uma profissão, em determinado 

mercado de trabalho. Seus objetivos são amplos e mediatos, ou seja, a fongo prazo, 

visando qualificar o homem para uma futura profissão. 

Aperfeiçoamento ou desenvolvimento profissional: é a educação profissional 

que aperfeiçoa o homem para uma carreira dentro de uma profissão. É .a.educação 

que visa ampliar, desenvolver e aperfeiçoar o homem . para seu crescimento 

profissional em determinada carreira na empresa ou para que se torne mais eficiente 

e produtivo no seu cargo. Seus objetivos são menos amplos que os da formação e 

situados no médio prazo, visando proporcionar ao homem os conhecimentos que 

transcendem o que é exigido no cargo atual, preparando-o para assumir funções 

mais complexas. 

3.1.1 O Processo de Aprendizagem no Treinamento 

A aprendizagem é uma mudança no comportamento que ocorre no dia-a-dia e 

em todas as pessoas. 

Aprendizagem é processo pelo qual as pessoas adquirem conhecimerito 

sobre seu meio ambiente e suas relações. durante o próprio tempo de vida. Como 

resultado de alguma experiência, provavelmente ocorrem conexões no cérebro que 

permitem à pessoa alguma forma de associação entre os eventos do mundo a seu 

redor ou entre o evento e a conseqüência que afeta a pessoa ou ainda entre a ação 

e o avento. 

Aprendizagem é uma mudança ou alteração permanente no comportamento 

em fµr:ição da experiência passada de cada indivíduo. Algumas mudanças 

comportamentais podem ser observadas nas pessoas à medida que elas se 

desenvolvem da infância até a maturidade. A aprendizagem afeta poderosamente a 
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maneira pela qual a pessoa pensa, sente e age, bem como suas crenças, valores e 

objetivos pessoais. Tudo isso é aprendido na vida em sociedade. 

Aprendizagem é um conceito relacíonado com prática, com o reforço, com a 

retenção e com o esquecimento. 

O desenvolvimento de habilidades, a prontidão e a motivação para a 

apren~izagem são fatores determinantes para.o ensino. 

As formas de aprendizagem, ou seja, as maneiras com que se aprende, são amplas, 

mas os psicólogos dlvldem-nas em três grupos: 

a) Condicionamento Clássico: Baseia-se nos mesmos princípios dos refl(3xos 

condícionados, que consiste na aquisição de um novo comportamento; 

b) Ensaio e Erro: realiza-se por uma série de tentativas que fizemos, 

repetidamente, até o alcance dos objetivos; 

c) Discernimento (ínsight): Compreensão súbita de uma situ9ção 

determinada. 

Cada situação nova que se enfrenta, exige que se use o conhecimento 

anterior, assim quando o aprendizado auxilia e facilita a execuçãode uma atividade, 

pode-se dizer que os ensinamentos foram positivos, ao contrário, a sua falta trará 

dificuldades sendo, portanto, negativa. 

Assim, a aprendizagem só ocorre quando o aprendíz dominou inteiramente o 

assunto objeto do aprendízado, domínio esse traduzido . na aquisição de novas 

atitudes e habílidades. Antes de aprender de fato, o indívíduo adquire idéias, 

conhecírnentos e valores necessários à aprendizagem integraL 

Necessário se faz também, considerar os resultados das pesquisas 

científiças3
, que indicam em que pr-opor.ção a apr-end.1z.agem se processa, .e como 

ocorre ? retenção do conhecimento: 

- 10% do que é lido; 

- 20% ç:f o que é escutado; 

- 30% do que é visto; 

- 50% do que é visto e escutado; 

- 70% do que é dito e discutido; 

- 90% do que é dito e realizado. 

3 ln: o Repensar do Processo: Coletânea de Técnicas de Ensino. Curitiba: Champagnat, 1993. p. 14. 



FIGURA 1 - CONTEXTO INTEGRADO DA APRENDIZAGEM 
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FONTE: BOOG, Manual de Treinamento e -Desenvolv~me-nto- -ABTD. 3ª ed . Sã-0 PaulG: Makmn 
Books, 1999, p. 158. 

3.1.2 A Profissão e a Qualificação 

Tripalium era um instrumento de tortura de épocas antigas, também usado na 

agricultura. Por isso a conotação de sofrimento, esforço e _padecimento na 

concepção do trabalho. 

Na distinção do trabalho humano do animal , nota-se que no humano há a 

liberdade de escolha e o uso .de ferramentas complexas. 

A qualificação da força de trabalho é condicionada principalmente pela base 

técnica1 mas seu fundamento de.corre da forma como é estruturado .o processo de 

trabalho. 

A formação profissional do trabalhador era o parâmetro básico para definir em 

qual ocupação seria enquadrado. O tempo de experiência nessa ocupação e o nível 

e o conhecimento acumulado no exercício da mesma eram tomados para o 

enquadramento do nível ocupacional e salarial , send_o que os novos trabalhadores 

eram alocados nos níveis ocupacionais inferiores; portanto, a qualificação 

represe}ltava um resultado da democratização.do processo de trabalho. 

A qualificação do trabalhador exige cada vez mais não apenas treinamento 

específico das tarefas, mas, sobretudo uma base .de conhecimentos, atitu_des e 



11 

habilidades que só podem ser obtidos e mantidos mediante educação geral e um 

processo de educação permanente f profissionai ou de qualquer natureza cultural. 

Segundo HOLANDA (2002, p. 560), ele conceitua profissionai como sendo "a 

pessoa que exerce uma atividade por ofício. De forma abrangente, profissionaiizar 

alguém significa tornar-se profissional, adquirir caráter .de profissional, sendo seu 

antônimo o amador. O termo amador é definido pelo autor como aquele que ent~nde 

superficialmente de alguma coisa". 

já peio conceito de SILVA ( 1992, p-. 22); profissionalizar é entendido corno 

preparar aiguém para o exercício de uma atividade ou profissão. Entretanto, infere 

não se tratar de uma preparação quaiquer, vulgar, mas sim altamente qualificado çle 

modo a propiciar a um indivíduo condições de executar seu trabalho com 

desempenho satisfatório. Assim, considera profissionalização como preparq.ção 

profíssiçmal com qualidade. 

3.1.3 Ensino e Instrução 

3.1.3.1 Ensino 

Segundo NÉRICI (1973, p. 28), "É o processo adquirido no dia a dia, 

perceptívei por todos, aiterando nossas idéias, sentimentos, comportamentos e 

pensamentos. O ensino poderá ser adquirido ou não, através da educação, que 

possui características formais ou positivas dentro de um contexto rnetodo~ógico". 

O ensino pode ser adquirido a qualquer momento, porque tem conteúdos 

informais, como é o caso do ensino supletivo. 

Pela legislação que alicerça nosso processo de ensino, temos o R-200 (Dec, 

Fed. n" 88.777), ele denomina ensino como o processo formal de orrentação da 

destinação funcional de seus integrantes, por meio de formação, aperfeiçoamento 

técníco-profissional, com vistas, prioritariamente, à segurança". 
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3.1.3.2 Didática 

A Didática é conjunto de preceitos e regras, que têm como finalídade tornar o 

ensino maís prátíco e eficíente; promovendo métodos mais adequados para a 

aprendizagem. 

A Didática tem uma importante contributção a dar em função de clarificar o 

papel. sóciopolítico da educação, da _escola e, maJs especificamente, do ensino. A 

Didática no âmbito desta pedagogia auxilia no processo de politização do futuro 

profe$sor, de modo que ele possa perceber a ldeologia que inspirou a natureza do 

conheci menta usado e a prátíca desenvofvfda na e~cof a. 

3.1.3.3 Instrução 

É o processo permanente de ensino-aprendizagem que propicia ao indivíduo 

ser orientado e atualizado constantemente, seja sob o aspecto socfal ou profission13l. 

Para a PMSP (1993, p. 21 ), a instrução é "o conjunto de procedimentos 

formaís que a Corporação utí!iza para propícíar a aquísíção de conhecímentqs, 

mudança de atitudes e habílldades que otímizem a quafífícação do poHcía!-mllítar, de 

forma que sua conduta resufte em excefêncía no servíço prestado". 

Para MANNHEIM & STEWART (1962, p. 36), a palavra ínstrução representa a 

transmíssão do conhecímento, através do bínômío professor-aluno. 

A instrução de manutenção é a que, considerando homem isolado, tem por 

objetivo a fixação de conhecimentos adquiridos na fase de ensino (formação), 

procurando ampliá-los ou aperfeiçoá-los em função da necessidade de novos 

conceitos e experiências obtidas e a conservação de condicionamento físico mínimo 

índíspensável. 

A ínstrução de adestramento é a que tem por obJetívo a utífízação dos homens 

em conjunto, capacítando a Corporação ao emprego de Unídades Operacíonaís_ 

Basícamente, a ínstrução de adestramento é aquefa cujo objetivo prímordíal é a 

utilização dos homens em conjunto, capacitando a Corporação ao emprego de 

Unidades Operacionais. Assim, o objetivo da instrução de adestramento será 

atingido através da realização de atividades de instrução que possibifüem o 
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enquqdramento dos homens nas frações . eJementares; o enquadramento nas 

Unidades Operacíonaís, exercítando-se as ações de comando dos ofícíaís e 

graduaçios. 

Segundo CARVALHO (1994, p. 35), descreve como príncípfos básíco~ da 

ínstrução: 

a) Praticidade: não dando à instrução enfoque acadêmico e teórico; voltanç:lo

se par;3 o desempenho profissional do instruendo, _possibilitando a sua imediata 

compreensão e aplícação; 

b) Proximidade: a instrução deve considerar a realidade cotidiam~ do 

Instruendo, para que efe possa aplícá-ía de imediato~ 

e) Efeíto: a Instrução deve ocorrnr em ambíentes agradáveís, para anular 

possiveís resístêncías; 

d) Contínufdade: o aprimoramento deve ser dinâmíco e constante, para 

acompanhar a dinâmica social. 

3.1.4 Treinamento: Conceitos e Implicações 

Treinamento é um ato íntencíonal de fornecer os meios para possíbí!ítar a 

aprendízagem. Aprendízagem é um fenômeno que surge dentro do índivíduo ~orno 

resultado dos esforços deste mesmo índívíduo. 

Podemos dizer também, que o treínamento é um processo educaclon~r, 

através do qual as pessoas adquirem conhecimentos, atitudes e habilidades em 

função de objetivos preestabelecidos. Nas organizações, o treinamento é volta,do 

para a transmissão de conhecimentos específicos ao ambiente de trabalho, às 

tarefas desempenhadas pelo funcionário. 

Para o autor FUPPO (1978, p. 28), treínamento é o ato de aumeotar o 

conhecímento e perícía de um empregado para o desempenho de um determinado 

cargo ou trabalho. 

São ínumeras as obras e a doutrína produzi das por profissionais da área de 

administração de empresas e gerenciamento de recursos humanos, sendo que por 

todos, é dado uma grande ênfase à atividade de treinamento nas organizações em 
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geral, s.endo considerado fator fundameritaJ para a .sobrevivência .e prosperidade 

destas. 

rmpossívef é apresentar a gama de pubfícações, mas, para Hustrar a 

ímportãncia dada ao treínamento nas empresas modernas, cíta-se o seguínte trecho~ 

"Se pretendemos modernizar as nossas empresas, devemos começar pelas pessoas que 
nelas lrabalham. A competência passa antes pela cabeça das _pessoas e pela sua 
competência ( ... ) Desenvolvimento é a capacidade de aprender novas habilidades, oqter 
novos conhecimentos e modíficar atítudes e comportamentos. (. .. ) O treínamento faz parte do 
desenvolvimento das pessoas ( ... ) é um aspecto especifico do desenvolvimento PE(SSoal. 
Este, pqr seu lado, é um .aspecto especifico do desenvoJvimenio organízacjonal". 
(CHIAVENATO, 1997, p 132). 

É inegável, então, a fundamental importância para qualquer organizaç~o, 

especíalmente, para a Pofícía Mffítar, da atívídade- de treínamento do púbffco interno, 

para que possa esta cumprir com suas missões Constitucionais, base da sua 

existência, objetivando o progresso Institucional. 

Para atingir estas metas é necessário um sistema de treinamento eficiente e 

eficaz. A eficiência, segundo CHIAVENATO (1997, p 141), é "o camrnhoadequaçlo 

para se chegar a afguma coísa. Fazer bem as coísas, utmzar métodos" rotínas e 

procedTmentos conduz à eficíêncía". 

Assím, para o sístema de treinamento ser efícíente, este tem de se basear Efm 

seguír rotínas de trabafho, procedimentos padronízados, entre outras atívídades para 

que sejam bem executadas as suas atribuíções. 

A eficácia é o resultado .desta eficiência, ou seja0 quando da execução das 

suas missões, o fizer bem feito, isto é o resultado final do sistema. 

Sobre estrutura organizacional, LUPORJNl & PINTO (1985, _p. 47) citam que a 

"Estrutura Organizacional não deve ser compreendida como um Organograma, que 

representa apenas um quadro estrutural, uma posição estática dos níveís 

hierárquícos dentro da fnstítuíção". E compfementa que: "índíca, ao contrário, as 

relações dínámícas entre membros de uma equipe, que se constítuem em 

responsabífídades, autorídades e comunícações de indívíduos, suas funções e 

relações com as demais partes da Instituição"_ 
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Assim, a estrutura organizacional que a PMAL _possui é a que a delimita, que 

serve de base para a defíníção da estrutura do sistema de treinamento da 

Corporação, onde os níveis de subordinação já estão definidos, 

É básico para o desempenho de tarefas - no caso o treinamento - dos 

seguíntes nfveís estruturaís, segundo LUPORINr & PíNTO (1985, p 30), que são: 

1) Nível Estratégico: delineia o sistema, estabelece planos abrangentes e 

gerais com vistas à sobrevivência e crescimento da Organização; 

2) Nível Coordenador: integra as ativjdades internas do sjs1ema; transforma 

planos gerais em procedimentos e métodos de trabalho padronizado-; 

3) Nfvef Operacíonaf: busca atíngír _eficaz e efetívamente os objetívos, através 

do estabelecímento prevío de procedímentos e métodos padronízados. 

Posto ísto, e importante safíentar que qualquer estrutura sístêmíca que queíra 

funcíonar precísa ter estabelecído e, em pfena atívídade, um canal de comunícações 

ou informações entre os Órgãos deste sistema. 

A Informação continuada e correta, técnica e df dátfca é básíca para que 

realmente a estrutura funcione, dando condições para que o sistema funcione, 

atendendo aos objetivos estabelecidos, quais sejam, o de le:var conhecimento e 

aprímoramento ao pubfico ínterno e buscar deste a necessídade e ínteresses neste 

tema. 

o treinamento e um processo educacíonaf de curto prazo que utílíza 

procedímento sístemátíco e organízado pelo. qual o _pessoaf não gerencíal aprende 

conhecímentos e habílídades técnícas para um propósíto definído. Por outro lado, o 

desenvolvimento é um _ processo educacional de longo _prazo que utiliza 

procedimento sistemático e organizado pelo qual o pessoal gerencial aprende 

conhecimentos conceptuais e teóricos para . propósitos genéricos. Assim, 

treinamento e desenvolvimento diferem em quatro sentidos: 

• "O que" é aprendido; 

• "Como" é aprendido; 

• "Como" a aprendízagem ocorre; e 

• "Quandon a aprendizagem ocorre. 
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Mais e mais o treinamento vem referindo".'se unicamente à instrução de 

operações técnicas e mecânicas, enquanto o desenvolvimento se refere mais qos 

conceitos educacionais filosóficos e teóricos. O treinamento é projetado para o 

pessoal não gerencial, enquanto o desenvolvimento objetiva opessoalgerencial. Os 

curso$ de treinamento são projetados para o curto prazo, buscando um propósiio 

definido e específico, como a operação de uma máquina, enquanto o 

desenvolvimento envolve uma educação mais ampla para propósitos. genéricos de 

longo prazo. 

Na concepção do desenvolvimento de um programa de tretnamento é 

importante respeitar as medidas elencadas no fluxograma abaixff 

FIGURA 2 - O CICLO DO TREINAMENTO E SUAS FASES SISTÊMiCAS 
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FONTE: BOOG, Manual de Treinamento e Desenvolvimento ABTD. 3ª ed. São Paulo: Makmn 
Books, 1.999, p. 227. 
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FIGl,JRA3 - PRINCIPAIS ITENSDE UM PROGRAMA DE TREJNAMENTO 
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FONTE: CHIAVENATO, Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 4ª ed.' São 
Paulo: Atlas, 1999, p. 88. 

3.2 O TREiNAMENTO E AS MUDANÇAS OE COMPORTAMENTO NA POLÍCIA 

MILITAR 

Treinamento é o processo educacional, aplicado de manerra ststemática e 

organizada, através do qual as . pessoas aprendem conhecimentos" . atitudes e 

habilidades em função de objetivos definidos. No senhdo usado em admtntstraç~o, 

treinamento envolve a transmissão de conhecimentos específicos relativos ao 

trabalho, atitudes diante de aspectos de organização, da tarefa e do ambiente, e 

desenvolvimento de habilidades. Qualquer tarefa quer seja complexa ou simples, 

envolve necessariamente estes três aspectos. Para FUPPO (197&, p. 31}, dentro de 

uma concepção mais limitada, "Treinamento é o ato de aumentar o conhecimento e 

perícia de um empregado para o desempenho de determinado cargo ou trabaiho". 

W. McGehee salienta que "o treinamento significa anteriormente educação 
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especializada. Na indústria moderna, compreende todas as atividades que vão 

desde a aquisição da habilidade motora até o desenvolvimento do conhecimento 

técnico completo, o fornecimento de aptidões administrativas e de atitudes 

referentes a problemas sociais"4
. Segundo os princípios da Nationai lndL,Istrial 

Conference Board, o treinamento tem por finalidade ajudar a alcançar os objetl'{OS 

da empresa, proporcionando oportunidades aos empregados de todos os níveis de 

obterem o conhecimento, a prática e a conduta requeridos pela organização5
. Alguns 

autores vão além, como S. Hoyler, que considera o treinamento como µm 

"investimento empresarial destinado a capacitar uma equipe de trabalho a reduzirou 

eliminar a diferença entre o atual desempenho e os objetivos e realizaçõ!jjs 

propostos. Em outras palavras e num sentido mais amplo, o treinamento é um 

esforço dirigido no sentido de equipe, com a finalidade de fazer a mesma atingir o 

mais economicamente possível os. objetivos da empresa"6
. Neste sentido, o 

treinamento não é despesa, mas investimento precioso cujo retorno é altamente . 

compensador para a organização. 

O conteúdo do treínamento · envolve quatro tipos de mudança de 

comportamento, a saber: 

1) Transmissão de informações: o elemento essencial em muitos programas 

de tr~lnamento é o conteúdo, como repartir informações entre os treinandos como 

um corpo de conhecimentos. Normalmente, as informações sobre a empresa, i;eus 

produtos e serviços, sua organização e políiicas etc_ 

2) Desenvolvimento de habilidades: principalmente· aquelas habiHdades e 

conhecimentos diretamente relacionados com o desempenho do cargo atual ou de 

possíveis ocupações futuras. Trata-se de um treinamento comumente orientado 

diretamente para o trabalho. 

3) Desenvolvimento ou modificação de atitudes: geralmente mudança de 

atitudes negativas para atitudes mais favoráveis entre.os trabalhadores, aumento de 

motivação, desenvolvimento da sensibilidade do pessoal de supervisão quanto aos 

4 McGHEE, W. & THAYER, P. W. Trâining ín business and industry. New York: Wiley !nlerseience, 
1961. ln: CHIAVENATTO, l. Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos. 4ª e.d. 
São Paulo: Atlas, 1999, p. 24. 

5 BOOG, Gustavo e. (Coord.) Manual de Treinamento e Desenvolvimento ABTD. 3ª ed. São Paulo: 
Makron Books, 1999, p. 44. 

6 HOYLER, S. Manual de Relações industriais. São Paulo: Pioneira, 1970. in: CHIAVENATO, Qp. cit. 
1999, p. 24. . 
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sentimentos e reações das outras p.essoas. A maioria das organizações defronta-se 

com o problema da necessidade de renovação constante em uma época de intensa 

mudança e inovação. A auto-análise é o melo mais eficaz para obter-se a renovação 

ou mudança planejada. Neste sentido, o treinamento é considerado como uma das 

principais forças capazes de mudara natureza da sociedade. 

4) Desenvolvimento de conceitos: o treinamento pode ser conduzido no 

sentido de elevar o nível de abstração e conceitualização de idéias e de filosofias, 

seja para facilitar a aplicação de conceitos na práttca admlnistrattva, seja para eleyar 

o nível de generalização desenvolvendo gerentes que .possam pensar em termos 

globais e amplos. 

Esses quatro tipos de conteúdo de treinamento podem· ser utmzados 

separados ou conjuntamente. Em alguns programas de treinamento de vendedores~ 

por exemplo, incluem-se transmissões de informações (sobre a empresa, sobre ps 

produtos, sobre os clientes, mercado . etc.), desenvoh1imento de habilidades 

(preenchimento de pedidos, cálculo dos preços etc.), desenvolvimento de atituµes 

(como tratar o cllente, como se comportar, como conduzir o processo de venda, 

como argumentar e contornar as negativas do cliente etc.) e desenvolvimento çle 

conceitos (principalmente relacionados com a filosofia da empresa e com a ética 

profissional). 

Os principais objetivos do treinamento são: 

1) Preparar o pessoal para execução imediata das diversas tarefas peculiares 

à organização; 

2) Proporcionar oportunidades para o continuo desenvolvimento pessoal, não 

apenÇ3.s em seus cargos atuais, mas também p_ara outras funções para as quais a 

pessoa pode ser considerada; 

3) Mudar a atitude das pessoas, com várias finalidades, entre as quais criar 

um cnma mais satisfatório entre empregados, aumentar-lhes a motivação e torná-los 

mais receptivos às técnicas de supervisão e gerência. 

Partindo do conceito de E. A. Fleishman sobre habmdades motoras (o termo 

habilidade refere-se ao grau de proficiência em uma tarefa específica ou em um 

limitado grupo de tarefas)1
, H~nrichs encara o treinamento como um prrn::esso de 

7 FLE!SHrvlAf'~f'-4, E. A. individual Differences anâ rv1otor-Learning. ·columbus: Merrin, 1967. ln: 
CHIAVENATO, op. cit., 1999, p. 27. 



20 

enriquecimento de habilidades e salienta que o treinamento é djrigido a habilidades 

específicas projetadas para aumentar o nível de proficiência dessas habflldpdes 

sobre uma tarefa específica ou grupo de tarefas8
. 

Hinrichs aponta três grandes classes de rrabHidades aplicadas no contexto 

organizç1cional: 

1) Habilidades motoras: solicitadas na manipulação do ambiente físiqo e 

baseadas em padrões apropriados de resposta da musculatura. corporal. 

2) Habilidades cognitivas: que incluem a aquisição de padrões de atitudes e 

crenças, 

3) Habiiidades interpessoais: muitas vezes consideradas em termos de 

autoconsciência e de funcionamento eficaz dentro de _processos sociais e interações 

humanas. 

O treinamento é uma responsabiiidade de linha e função de st:aff. Do ponto de 

vista da administração, o treinamento sempre constituiu uma responsabiiidade 

administrativa. Em outros termos, "as atividades de treinamento repousam numa 

política que reconhece o treino como responsabilidade de cada administrador e 

supervisor. Aos administradores dar-se~á- quaíquer que seja a assistênçia 

especlailzada que eles devam ter, a fim de enfrentar essa responsabilidade. Para 

reaíizar a política, podem-se providenciar treinadores de staff e dtvlsões de treino 

especlalízadas". No seu sentido maís amplo, o conceito de treinamento está Implícito 

na tarefa gerencial, em todos os níveis. Seja na demonstração de um procedfmeí)to 

novo, fase por fase, seja na explicação de uma operaçao tradlclonal, o supervisor ou 

gerente deve explanar, ensinar, acompanhar e comunrcar. 

Assim, na satisfação das. específicas necessídades de aprendizagem nos 

novos empregados que iniciam na empresa ou no aumento consciente d;ps 

hab1l1c;iades dos empregados já experimentados, a relação jntegral superlor

subordlnado na empresa está tão dirigida ao contínuo desenvolvimento das 

habmdades lndlvlduals que, no final ambos, o homem e sua empresa, sejam 

beneficiados. Na realidade, procura-se enfatizar a necessidade para a total utilização 

das capacidades que cada pessoa deve possuir, de acordo com o moderno conceito 

8 HINRICHS, J. R. Personnel Training. Chic.ago: McNally College, 1976. ln: idern,ibidem, p. 28-



21 

de "cargo integral" introduzido por Rmctor & Thomton9
. Alguns .empregados 

preferem e se ajustam a trabalhos repetitivos e cíclicos, enquanto outros têm 

capacidade para tarefas mais complicadas. Porém, a vasta maioria dos empregados 

pode""'.se aplicar a trabalhos mais amplos. O "cargo Integral" pode ser grande ou 

pequeno, mas deve-se orientar para o homem no sentido da plena- ufüização qos 

seus talentos. Muítos empregados são geralmente capazes de multo mais do que se 

exige deles. 

O treinamento pressupõe sempre o binômio: instrutor X aprendiz. Os 

aprençiizes são as pessoas situadas em qualquer níveJ hierárquico da organização e 

que necessitam aprender, ou eventualmente melhorar os seus conhectmentos sobre 

alguma atividade ou trabalho. Os instrutores são as pessoas situadas em qualquer 

nível hierárquico da organização, experientes ou especializados em determinapa 

atividade ou trabalho e que transmitem os seus conhecimentos, de maneira 

organizada, aos aprendizes. Assím, os aprendizes poderão ser auxHiares ou chefes 

ou gerentes, bem como os instrutores também poderão ser auxiliares ou chefes ou 

gerentes da organização ou ainda o encarregado ou gerente de treinamento; 

Além disso, o treinamento pressupõe uma relação . de instrução X 

aprendizagem. Instrução é o ensino organizado de certa tarefa ou atividade. 

Aprendizagem é a incorporação daquilo que fol instruído ao comportamento do 

indivf duo. Portanto, aprender é modificar o comportamento em direção àquilo ql;le foi 

instruído. 

3.3 O ENTENDIMENTO TEÓRICO DO CICLO DO TREINAMENTO E $UA 

APLICAÇÃO NA PM 

Treinamento é o ato intencional de fornecer os meios para possibilitar a 

aprendizagem Aprendizagem é um fenômeno que surge dentro do indivíduo como 

resultado dos esforços desse mesmo indivíduo. A aprendizagem é uma mudança no 

comportamento e ocorre no dia-a-dia e em todos os indivíduos. O treinamento deve 

simplesmente tentar orientar essas experiências de aprendizagem num· sentido 

9 PROCTD-R & THORTON, tn: --CH~A\/ENATTO, ·t_ Gerenctanôo- pessoas: o passo- decisivo para a 
Administração participativa_ 3ª ed. São Paulo: .Makron Books. 1997, .p. 26_ 
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positivo e benéfico e suplementá-las com atividade planejada, a fim .de que os 

indivíduos em todos os níveis da empresa possam desenvolver mats rapidamente 

seus conhecimentos e aquelas atitudes e habilidades que beneficiarão a eles 

mesmos e à sua empresa. Assim, o treinamento cobre uma seqüência programapa 

de eventos, que podem ser visualizados como um processo contínuo cujo ciclo .se 

remova a cada vez que repete. 

O processo de treinamento assemelha-se a· um modelo de sistema aqerto, 

cujos c9mponentes são: 

1 )Entradas (inputs) como treínandos, recursos organizacionais etc. 

2)Processamento ou operação (througbputs) como processos de 

aprendizagem individual ou programa de treinamento etc. 

3)Saída (outputs) como pessoal habilitado, sucesso ou eficácia organizacionaJ 

etc. 

4 )Retroação (feedback) como avaliação de procedimentos e resultado~ do 

treinam,ento através de meios informais ou de.pesquisas sistemáticas. 

Em nível mais específico, a organização como um sistema- aberto recebe 

determinados recursos humanos,_ processa-os através de _meios. de influenciaç.ão .e 

procura torná-los mais adequados aos seus objetivos, conforme se vê no quadro 

abaixo. 

Em termos amplos, o treinamento envolve quatro etapas, a·s9ber: 

1 ) Levantamento de necessidades de treinamento ( diagnósUco ). 

2) Programação de treinamento para atender às necessid9des. 

3) Implementação e execução do treinamento_ 

4) Avaliação dos resultados. 

QUADRO 1- ENTRADA I PROCESSAMENTO I SAÍDA DOTRHNAMENTO 

Entrqda Pr.ocessamento Saída 
Mão-de-obra nova inexperiente Conversão da mão-de-obra Mão-de-obra 

inexperiente em experiente adequada. 

Mão-de-obra antiga e experiente, Adequação .da mão,.de-obra _ obje.tivos 

porém com deficiências. às necessidades de cultura empresa 
organizacional 

FONTE; CHIAVENATO, 1. 1999, p_253. 

aos 
da 
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,Essas quatro etapas formam um processo cíclico~ cuja seqüência. é mostrada 

pela figura abaixo: 

FIGURA 4 - O CICLO DO TREINAMENTO 

E11tr.ada 

ieinan®s 
rec.ursos · 

' D ganizaci . 1tjfa 

FONTE: Chiavenato, 1999, p. 122. 
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O treinamento - como responsabilidade de linha e função de staff - pqde 

assumir uma variedade de configurações e ordenamentos nas organizações, indo 

desde um modelo extremamente centralizado no órgão de staff até um moderlo 

extremamente descentralizado nos órgãos de linha. Estas duas situações devem .ses 

entendidas como extremos de um continuum conforme mostra a figura a seguir. 

Obviamente, estes dois extremos não são satisfatórios_, já que elas possuem 

características bem distintas e possuem aplicabilidade para situações diferent~s. 

Para que realmente haja responsabilidade de linha e função de .staff no treinamento, 

a situação preferida seria a do modelo equilibrado, onde o órgão de linha assume a 

responsabilidade do treinamento e obtém a .as_sessoria especializada do órgão. de 

staff na forma de levantamento de necessidades e diagnóstico de· tretnamento e de 

programação de treinamento, fatores estes que facilitam o desenvoJvimento de 

atividades de comando e de caráter decisório. 
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QUAQRO 2 - O DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE DE TREJNAMENTO 

QUANTO A LINHA DE CENTRALIZAÇÃO. 

CARACTERISTICA ATIVIDADES CORRELATAS RESPONSABILIDADES 

Excessivamente * Levantamento de necesSídades . Nenhuma 

centr.aJizado * Programação respoAsabilidade· de ~i nt:ia 

*Execução 

* Avaliação de resultados 

Centralizado * Levantamento de necessidades Execução 

* Programação 

*Avaliação de resultados 

Equi)ibrado * Levantamento de- necessiElades· *Execução 

* Programação * A vali ação de result.ados 

Descentralizado * Levantamento de necessidades * Programação 
-

*Execução 

* Avaliação de resultado~ 

Excessivamente * Nenhuma função de staff · -* Levantamento de 

descentralizado necessidades 

* Pro.gramação 

*Execução 

* Avaliação de resultados 

FONTE: CHIAVENATO, 1. 1999, p. 128. 

3.3.1 As Etapas do Treinamento 

3. 3.1.1 Levantamento de necessidades de treinamento 

É a primeira etapa do treinamento e cor.responde ao diagnóstico preuminar -do 

que deve ser feito. 

O levantamento das necessidades de treinamento pode ser efetuado em três 

diferentes níveis de análise: 

1) No âmbito da analise da organização total : o sistema organizacional ; 

2) No âmbito da análise dos recursos humanos: o sistema de treinamento; 

3) No âmbito da análise das operações e tarefas: o sistema de aquisição de 

habilidades. 
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QUADRO 3 - OS TRÊS NÍVEIS DE ANÁLISE NO LEVANTAMENTO -DAS 

NECESSIDADES DE TREINAMENTO. 

Sistema 
Nível de Análise Informações Básicas 

Envolvido 

Sistema Objetivos organizacionais e Filosofia de 
!Análise Organizacional 

Organizacional rr reinamente 

!Análise dos Recursos Sistema de Análise da Força de Trabalho (Análise qas 

Humanos !Treinamento Pessoas). 

Sistema de 
Análise das Habilidades, Capacidades, 

Análise de Operações e 
!Aquisição de 

!Atitudes, Gomportament-0s e 

!Tarefas Características pessoais exigidos pelos 
Habilidades 

!Cargos (Análise dos cargos). 

FONTE: FARACO, F. 1997, p. 88. 

Marcos Pontual10 recomenda que a análise dos recursos humanos seja feita 

através do exame dos seguintes dados para cada cargo: 

1) Número de empregados na classificação dos cargos; 

2) NúJTiero de empregados necessárjos na classificaç.ão dos cargos; 

3) Idade de cada empregado na classificação dos cargos; 

4) Níyel de qualificação requeri_do p_elo trabalho de cada empregado~ 

5) Nível de conhecimento requerido pelo trabalho de cada empre9ado; 

6) Atitude de cada empregado.em relação.ao trabalho .e à.empresa~ 

7) Nível de desempenho quantitativo e qualitativo de cada empregado; 

8) Nível de habilidade .de conhecimentos de cada empregado para outros 

trabalhos; 

9) Potencialidades do recrutamento interno; 

1 O) Potencialidades do recrutamento externo; 

11) Tempo de treinamento necessário para a mão-de-obra recrut~vel ; 

12) Tempo de treinamento para os oovos; 

13) Índices de absenteísmo; 

14) Índices de turnover (rotação de mão-de-obra); e ... 

1º Pontual , C. Treinamento de Recursos Humanos. São Paulo: Vozes; 1985. ln: MACIAN, 1.eda M. 
Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos. São Paulo: EPU, 1987. 
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15) Descrição do cargo. 

FIGURA 5 A ORGANIZAÇÃO E O CICLO DE TREINAMENTO. 

,.~ ""=""-"'-"'= 

' 

FONTE: FAR.ACO, f. 1997, p.82. 
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Concluindo também o que Pontual ressalta sobre essas informações, corno 

fonte importantíssima de feedback para as ern_presas, que necessitam da análise 

constante das informações que são passadas pelo processo avaHafrvo dizendo qwe: 

"tais dados, continuamente analisados, _permitem avalJar as lacunas atuais e as 

previstas dentro de prazos certos, em função de injunções trabathtstas, legais, 

econôm1cas e dos planos de expansão da própria empresa"41
. Podemos -dizer que o 

processo de produção de informações quanto ao desenvolvimento dos trabalhos 

dependem sempre da manutençao desse ciclo. 

1987, p. 57. 
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3.4 COMO OS TEÓRICOS PENSAM A AVAUAÇÃO DO TREINAIViENTO E COMO 

É FEITA SUA APLICAÇÃO NA PM 

Todo programa de treinamento na empresa moderna se propõe, 

fundamentalmente, a formar ou a aperfeiçoar a mão-de-obra cuja necessidade foi 

perfeitamente identificada ou determinada. 

A eficácia do treinamento só é reconhecida se as metas es1abelecJdas pela 

empresa forem alcançadas ou se os resultados conseguidos satisfizerem, qualitativa 

e quantitativamente, às necessidades preestabelecidas. Quando se diz que um 

plano de treinamento foi bom, isto não significa que ele, simplesmente, foi bem 

planejado, bem montado e bem executado, ou que os instrutores cumpriram 

integralmente suas tarefas; que os treinandos estavam interessados; que houve 

suficiente distribuição de apostilas; que foram utilizados auxílios audiovisuais e que a 

duração do curso foi satisfatória. Um bom programa é, aquele que, contando com 

todos esses recursos, tenham atingido os resultados esperados, tanto no que diz 

respeito à empresa como quanto ao indivíduo. 

De modo geral, a avaliação de resultados processa-se em termos de opiniões 

não traduzíveis numericamente, a não ser nos casos que envolvem grau de 

aproveitamento. A avaliação científica é, praticamente, um processo complexo, que 

requer pessoal habilitado, além de envolver, às vezes, a participação de vários 

setores da empresa. Mesmo assim, não se compreende como _programas de 

formação são executados seguidamente sem qualquer avaliação, apenas 

permitindo-se a empresa considerá-los pela evidência dos resultados efetiva ou 

supostamente bons. 

Dentro dos princípios gerais, pode-se considerar a avaliação de resultados 

sob doi,S aspectos. 

O primeiro, encarando o treinamento como um instrumento da direção, tem 

por fim verificar os seus resultados na consecução dos objetivos da empresa, por 

meio da identificação dos seguintes elementos, entre outros: 

a) Se o investimento nos. programas de treinamento produziu, 

realmente os resultados desejados; 

b) Quais as modificações que devem introduzir no processo do 

treinamento para que o investimento seja rentável; 
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c) Se os objetivos estão sendo conseguidos; 

d) Até que ponto os programas estão atingindo as necessidades da 

empresa; 

e) Se os empregados estão satisfeitos com o treinamento recebido; 

f) Qual a influência do treinamento, em termos gJobais e individuais" na 

promoção profissional; 

g) Se as opiniões dos supervisores, nas áreas onde o treinamento se 

opera, s_ão favoráveis aos resultados obtidos; 

h) Se os resultados quantitativos correspondem às reais necessidades 

da empresa. 

O segundo, encarando o indivíduo como objeto do treinamento, busca a 

verificação dos resultados decorrentes das modificações do comportamento e da 

atitude dos empregados, por meio da identificação dos seguintes elementos: 

FI) Se os currículos e programas dos cursos estão adequados aos 

métodos reais de trabalho; 

b) Verificação da reação dos treinandos aos programas; 

c) Verificação dos resultados do treinamento em relação ao 

desempenho dos empregados; 

d) A opinião dos supervisores quanto ao comportamento dos 

empreg53dos após o treinamento; 

e) A opinião dos treinandos após o treinamento; 

f) Verificação dos critérios e _padrões de treinamento" de acordo com os 

objetivos dos programas. 

Vários são os métodos, processos e instrumentos empregados na avaliação, 

corno também sua validade, além daqueles que a própria dinâmica do trabalho 

poderá indicar ou inspirar. Os diagnósticos, os questionários e a entrevista são 

instrumentos amplamente utilizados na avaliação, sejam quais forem as técnicas 

adotadas na sua aplicação. 
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3.4.1 Feses da Avaliação 

De acordo com os estudos de Donald Kirkpatrick12
, a avaliação de resultados 

de trein,amento pode ser dividida em quatro fases: 

1) Reação 

2) AqujsLção de Conhecimentos 

3) Comportamento 

4) Resultados 

Reação: nesta fase, ê avaliada a maneira como os treinandos "sentiram" o 

treinamento ao qual foram submetidos. Nesta fase não se considera a aquisição de 

conhecimentos, mas, somente, o grau em que os treinandos aceitaram o programa. 

Aquisição de Conhecimentos: verifica-se nesta fase, em termos quantitativos, 

até que ponto os conhecimentos foram assimilados pelos treinandos, isto é, se eles 

realmenle aprenderam as teorias, _as técnicas e os métodos de trabalho ensinados_ 

Comportamento: nesta fase, é feita a análise global de todos os resultados 

obtidos nas fases anteriores, com a finalidade de verificar se o programa conseguiu 

os objetivos, como, por exemplo, a produtividade, a redução dos custos 

operacionais, a mudança de comportamento e atitude do pessoal, melhoria da 

produção etc. 

Resultados: nesta fase, é feita uma avaliação global dos resultados obtidos 

nas outras fases, a fim de se verificar o grau de validade dos programas de cursos e 

as falhas e deficiências que devem ser corrigidas nos programas futuros, e as 

providências que se devem tomar durante o período de acompanhamento do 

treinando após a sua volta ao ambiente de trabalho. 

3.4.2 Classificação dos Treinandos 

Os empregados submetidos a programas de formação, em geral sofrem de 

uma espécie de conflito de culturas, quando, após o treinamento, retornam ao _posto 

12 ln: BOOG, Desenvolvimento e Treinamento de Recursos Humanos. São Paulo: Makron Books, 
1999, p. 46. 
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de origem; em alguns casos os problemas de reingresso podem apresentar certos 

aspectos negativos, como, por exemplo, difícil reintegração, desestimulo, constante 

desejo de mudar de lugar de trabalho, caso o problema não seja, em tempo, 

analisado e adequadamente equaclonado. 

Com isso, poderíamos classificar os treinandos nas seguintes categorias: 

1) O Convertido: mostra-se sempre passivo dentro da cultura de classe, 

acelta11do-a sem Juta nem resistência. Ao retornara seu lugar de or1gem reveste~se, 

rapidamente, de nova "carapaça'' protetora e ninguém nota qualquer mudança no 

seu conwortamento. Continua agindo como se nada tivesse ocorrido, 

2) O Turista: é o treinando que observa o que ocorre durante o curso de 

formgção e retorna ao posto de origem com um estoque de apostíias e documentos_, 

porém sem ter experimentado qualquer mudança substancial. 

3) O Expatriado: é aquele que abandonou seu Lugar de origem e se envolveu 

com a cultura de classe. Talvez se sinta desalentado no seu regresso ao lugar de 

orlgem,rPorque as coisas não acontecem ali como na "Terra Prometida". 

Nem para o turista nem para o expatriado se pode prognosticar uma mudança 

de comportamento durante largo periodo de reingresso. 

Existem três outros tipos que admitem a possibilidade de transferência de 

conhecimentos adquiridos ao acervo original. São eles: 

1) O Missionário: é o que retorna ao lugar de origem com o propósito de 

introduzir mudanças e talvez se exceda no seu interesse de mudar demais~ 

2) O Místico: é o treinando que experimentou mudanças, porém é incapaz de 

explicpr o que sucedeu. "Foi uma experiência fantástica", é o que sempre diz 

ao referir-se ao curso. À medida que o tempo passa e se esclarecem as 

coisas, pode chegar a comunicar-se com os demais e transferir os 

conhecimentos adquiridoR 

3) Aprendiz-Crítico: é o que adota uma atitude robusta e realista ante a cultura 

de cl,asse. Encarrega-se de comparar e cotejar continuamente ambas as 

culturas, aceitando as diferenças e resolvendo os conflitos que se 

apresentam, por pertencer, ao mesmo tempo, às .duas. É o melhor tipo para 

transferência de conhecimentos. 
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3.5 E;STABELECIMENTO DA COMPETÊNCIA LEGAL QUANTO AO 

TREINAMENTO NA POLÍCIA M!UTAR 

O Decreto-Lei n. 0 667, de 02 de julho de 1969, que reorganiza as Polícias 

Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, Territórjos e Distrito 

Federal e dá outras providências, refere-se à Instrução no seu capítulo IV - Instrução 

e Armamento, no artigo 13° onde diz que o Mirusiério do Exército orjentará1 

fiscalizará e controlará a instrução das Poiícias Militares, através do Estado-Maior de 

Exército. 

O capítulo VI, deste mesmo diploma legal, traz o assunto: Da Competência do 

Estado-Maior do Exército através da Inspetoria-Geral das Polícias Militares - IGPM, 

e o artigo 21 º estabelece: 

Compete ao Estado-Maior do Exército, através da Inspetoria-Geral das Polícias 
Militaíes: 

c) ( ... ) proceder o controle da organização, da insirução, ( ... ), das Poiícias Miíitares; 

Assim, era da competência do Estado-Maior do Exército, através da 

Inspetoria-Geral das Polícias Militares, o controle da instrução na Polícia Militar de 

Alagoa~" atividade esta também orientada e fiscalizada pela própría l GPM. 

Resultado desta disposição legal é que a IGPM, com estas atribuições 

estabelecia a política da instrução das PM do Brasll, sendo o órgão máxímo neste 

assunto. 

Já no Decreto n. 0 66.852, de 08 de julho de 1970 que aprova o regulamento 

para as Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Milltares (R-200), no capítulo li -Da 

Conceituação e Competência, no seu artigo 2° estabelece a seguinte conceituação 

para Orientação, citada anteriormente: 

"Ato de dirigir a instrução das Poiicias Militares, através do estabelecimento de 
diretrizes, normas, manuais e outros documentos, de forma a proporcionar aos seus 
integrantes uma adequada formação profissional e um conveniente aperfeiçoamento, com 
vistas a sua destinação legal". 

Observa-se aí que o Estado-Maior do Exército possuía autoridade para definir 

e estabelecer a doutrina para as Polícias Mrntares a fim destas qualificarem seus 
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quadros para o cumprimento de suas missões legajs através da instrução, tudo 

devidamente regrado pelo Exército. 

No capítulo V - Da Instrução e do Material, os artigos 17º e 18º apresentam 

quem orienta, fiscaliza e controla a instrução nas Polícias Militares, estando assim 

escritos: 

Art. 17 - A instrução das Polícias Militares será orientada pelo Ministério do Exército, 
por intermédio do Estado,.Maior do Exéscito, mediante a elaboração de .diretrizes e _outros 
documentos. 

Art. 18 - A fiscalização e o controle da instrução pelo Ministério do Exército serão 
exercidos: 

1) Pelo Estado-Maior do Exército, mediante a verificação de diretrizes, planos gerais, 
prograrpas B outros documBntos _periódicos, elaborados .pelas Polícias. Militares,. através do 
estudo de relatórios, de visitas e inspeções dos Exércitos e Comandos Militares de Área, bem 
como por meio de visitas e inspeções dn .próprio Estado~Mainr do Exército, mallzadas por 
intermédio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares; 

2) Pelos Exércitos e Comandos Miliiares .de Áreas, nas áreas de sua jurisdição, 
através de visitas e inspeções, de acordo com diretrizes e normas baixadas pelo Estado
Maior do ,,Exército; 

3) Pelas Regiões Militares e outros Grandes Comandos, nas respectivas áreas de 
jurisdição, por delegação dos_ Exércitos ou _Comandos Militares de Área, através de. visitas e 
inspeções, de acordo com diretrizes e normas baixadas pelo Estado-Maior do Exército. 

O R-200 enaltece. o interesse. e a preocupação do Estado-Maior do. Exército 

com a instrução das Polícias Militares, daí a preocupação com a fiscalização e o 

contrai.e desta atividade e sobre os documentos confeccionados _pelas PM sobre 

este assunto. 

Ressalta-se que a forma estabelecida para fiscalizar esta atividade era através 

de, basicamente, visitas e inspeções, sendo que o EME ainda estudava e analisava 

os relatórios enviados. 

Ainda neste Decreto, o capítulo VI - Da Competência do Estado-Maior do 

Exército, através da Inspetoria-Geral das Polícias Militares, refere".'se à instrução no 

seu artigo 23º: 

"Compete ao Estado-Maior do Exército, através da Inspetoria-Geral das Polícias 
Milltares: 

1) ( ... ); 
2) ( ... ); 
3) A orientação, fiscalização e controle da instrução das Polícias Militares;" 

Observa-se que nesta estrutura estabelecida para o sistema de instrução das 

Polícias Militares, a Inspetoria-Geral das Polícias Militares exercia a função de 

gerenciamento geral do sistema. Estabelecendo as diretrizes de instrução, 
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controJando-a através de relatóríos e fiscalízando com visitas e inspeções 

juntamente com outros órgãos Militares. 

Á Portaria n. º õ27 - Estado-Maior do Exército, de 16 de julho de 1977 do 

Ministério do Exército organlzou as Policias MlUtares e os Corpos de Bombeíros 

Militares (NôRiPMCB), definindo o escalonamento e a nomenclatura dos órgãos 

responsáveis pela instrução e atübuindo a estes missões de. acordo com a sua 

responsabilidade. 

Nesta Portaria, então, esta regulado como deve uma Corporação Policial 

Militar estruturar-se e as atribuições de cada órgão, aonde no capítulo lV -

Organização das Policias Militares, consta no item 26, Letra "a;;. ô Estado-Maior 

(EM), sua composição e mlssoes e a existência da 3º Seção (PMi3) que tem 

atribuição de assessorar o Chefe do Estado-Maior nas questóes atinentes a 

instruç?o, operações e ensino. 

Não hâ qualquer referência direta a atribuições com vistas â instrução para a 

Diretoria de Ensino, somente âs questões vinculadas ao ensino pr:oprjamente ditas, 

ou seja, as normatizações sobre instrução e fiscalização destas atividades estavam 

afetas djrelamente ao EMJPM3. 

No item 37 consta a estrutura de uma Unidade de Polícia Ostensiva, sendo 

que n? letra ··a. .. define a de um Batalhão de PollclaM1füar (BPM)quepossulra entre 

outras divisões um Estado-Maior organizado em Seções, sendo que uma delas é a 

3° Seç~o ( P/3 ), responsável pela instrução e pelas operações. 

3.5.1 Legislação Estadual 

Á Lei Estadual n. 0 6.230 de 20 de novembro de 2001, que dispunha sobre a 

Organização Básica da Polícia Mllltar de Alagoas, estabele.cia as atribuições dos 

Órgãos de Direção, onde o Estado-Maior (EM) era o órgão, _perante o Comando

Geral, responsável pelo estudo, planejamento, coordenação, fiscalização e controle 

de todas as atividades da Corporação_ 

É o Estado-Maior o órgão central do sistema de planejamento, programação, 

orçamento e modernização administrativa. Elaborando diretrizes e ordens do 
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Comando-Geral e . aciona os Órgãos . de 0-ireção Setorjal -e de Execução no 

cumprimento de suas missões. 

Define esta lei a atribuição também da Diretoria de Ensino (DE) como sendo o 

Órgão de Direção Setorial do Sistema de -Ensino, ~ncumb~da do planejamento, da 

coordenação, da fiscalização e do controle das atividades de formação, 

aperfeiçoamento e especialização de Oficiais e Praças. 

A Diretoria de Ensino, então, não possui atdbulções re.ferente à ínstruçâo e ao 

treinamento da Corporação sendo estas, pela ordem, após o EM atribuídas aos 

Comam;los de Policiamento da Capllal e do 1nlerloL 

Estes Comandos de Policiamento são escalões intermediários de Comando e 

terão subordlnados, para efeito de operações e instrução, as Unidade de Polícia 

Miíitar dentro de suas áreas, sendo responsáveis por estas atívldades perante o 

Comando-Gerai. 

Assim, se estrutura o sistema de instrução da PoHcla Militar de Alagoas, onde 

o Esta,do-Maíor é o órgão responsável geral pela instrução, que são repassadas aos 

Comandos Intermediários e estes para os OPM subordinados, não havendo ainda, 

oficialm,ente, o trânsito pela Diretoria de Ensino destas missões no sistema 

É necessário salientar, ainda, que os OPM de Ensino - Academia de Polícia 

Militar (APM) e o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças {CFAP), são 

respon$áveis pelas atividades de ensino e instrução e pesquisa, isto estabelecido na 

Lei nº 623ôíôi. 

Neste ano, mais precisamente no mês de agosto, nossa Corporação passou 

por nova modificação em seu alicerce legal, com a criação da Lei nº 6399, de 15 de 

agosto de 2003, sem no entanto causar grandes modificações em sua estrutura 

funcional e de atribuições dos órgãos responsã:vels pelo _planejamento e execução 

da instrução, conforme se vê em seu atual texto: 

"ArL 24 - O Ensino na Polícia Militar orientar-se-á no sentido da destinação cnnstiiucionaldo 
órgão e funcional de seus integrantes, por meio de cursos de formação, aperfeiçoamento, 
especialização e estágios. 

Art. 25 - O ensino policial militar obedecerá a um processo contínuo e progressivo de 
educação sistemática, constantemente atuaiizado e aprimorado, que se estenderá através de 
sucessões de fases de estudos e práticas de exigências sempre crescentes, desde a 
ínícíalizaçao ate os padroes mais apurados de cultura profísslonal. 



§ 1° - Uma conciliação de teoria com a_práiica moldará o _planejamento na área de ensino" de 
modo que a teoria nas Organizações Policiais Militares da Corporação, com encargos de 
curso ~ _estágio, reflita E _prfilica no sistema operacJona!. 
§ 2° - Havendo um perfeito relacionamento entre o sistema de ensino e o operacional, 
haverá, portanto, uma perfeita identidade de pensamento no planejamento da Corpornção, 
que refletirá,, sobretudo na boa forn1ação profissional. 
§ 3° - Ã busca da profissionalização deve ser o escopo maJor do ensino na Corpornção, 
objeiivando tomar o policial militar, não só no homem preparado para o policiamento 
ostensJvo, mas também detentor .do domínio das técnicas Blios conheclmentos necessárlDs 
para a devida compreensão dos problemas de Segurança Pública, dentro dos princípios 
basilares e norteadores dos direitos humanos. 

Art_ 26 - Tem o ensino profissional como objetivos gerais: 
l - educpr o indivíduo, cri.ando e desenvolvendo.hábitos imprescindíveis ao bom desempenho 
da função poiicial militar; 
li - estimular o espírito de corpo, o amor à carreira e a profissionalização dos integrantes da 
Corpora9ão, transmitindo-lhes os conhe.clmentos técnicos peculiares às _atividades pofoiais 
militares; 
iii - moldar e aprimorar o caráter e o físico às exigências das atividades profissionais, 
capacitando-os a tê-los como instrumento valioso para o exer.cícío de suas funções; 
íV - familiarizar os componentes da Corporação com os princípios de liderança e chefia; 
V - fort9lecer as convicções democráticas _e _a crnnç.a nas Leis, _no direito, na Justiça e _na 
Oídem; e, 
V! - dotar os policiais militares de qualidades e aptidões indispensáveis às atividades policiais 
militares, tais como: controle emocional, tato, respeito aos dlreitos humanos, urbanidade e 
capacidade de decisão. 

Art. 27 - A instrução na Polícia Militar tem por objetivo assegurar a habilítaçâo e a 
qualificação do homem já formado, para o desempenho das funções policiais militares; e a 
sua atualização nos diferentes tipos de atividades inerentes à Corporação. 

Art. 28 - A instrução também objetiva que _os .ensinamentos adquiridos na formação, sejam 
sempre revividos e que se reflitam na prática. 

Art. 29 -A instrução, como instrumento de interação que aglutina, dá coesão e revitaliza a 
Corporação, apresenta-se como: 
1 - Instrução de Adestramento - tem por objetivo a utilização dos policiais militares em 
conjunto, capacitando a Corporação ao emprego de Unldades Operaclonals nas diversas 
missões; 
li - Instrução de Manutenção - tem por objetivo a fixação dos conhecrmentos adquiridos na 
fase de ensino, ampliando-os e atualizando-os, .em função de novos conceitos e experfüncias 
obtidas; e a conservação do condicionamento físico minímo indispensável; 
Ili - Instrução de reciclagem ou ireinamento: iem por objeíivo ampUar os conhecimentos 
através de estágios, seminários, palestras, conferências, debates, painéis, simpósio, etc., e 
outros procedimentos preconizados pela didfilica 

Art. 30 - O planejamento da instrução deverá ter sempre como objetivo a atividade fim da 
Corpor;:ição e orientar-se no sentido de permitir o pronto e eficaz emprego das Unidades 
Operacionais dentro do espírito filosófico de polícia comunitária. 

Art 59 - A Policia Militar está estruturada organizacionalmente no modelo EsíadD-Maior Misto 
do seguinte modo: 
1 - Órgãos de Direção: composto pelos órgãos de direção geral e setorial que realizam o 
Comando e a administração da. Corporação, incumbindo~se do planejamento _em geral, 
visando a organização, as necessidades de pessoal e material e ao emprego da Corporação 
para o cumprimento de sua míssão consl:1tuc1ona1, acionando por meío de díretrízes, planos e 
ordens os órgãos de apoio e de execução, além de coordenar; controlar e fiscalizar a atuação 
desses órgãos; 
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li - ór~ãos de Apoio: atende _as necessidades em pessoal e material a toda Corporação, 
realizando a atividade meio e atuando no cumprimento das diretrizes, planos e ordens, 
provenieJJtes dos órgãos de direção, que_planejam, coordenam, controlam e fiscalizam suas 
atuações; 
Ili - Órgãos de Execução: cumprem a destinação constitucional da Instituição, executando as 
diversas modalidades de policiamento, de conformidade com as diretrizes, planos e ordens 
emanados dos órgãos de direção. São atendidos, em suas necessidades de pessoal e 
materiql, pelos Órgãos de Apoio. 
Parágrafo único - A pormenorização da estrutura organizacional de todos os órgãos da 
Corporação será estabelecida .nos Quadros de Organização. 

Art. 60 - Os órgãos de Direção que compõem o Comando-Geral da Corporação, 
compreendem: 

!!! - Órgão de direção Setorial: 
d) Diretoria de Ensino (DE); 

Art. 99 - O Estado-Maior Geral da Corporação tem a seguinte compo~ição: 
IV - Seções do Estado-Maior Geral, compreendendo: 
1.0 Seção ( PM/1); 
2.ª Seção ( PM/2); 
3.ª Seção ( PM/3); 
4.ª Seção ( PM/4); 
5ª Seção ( PM/5); 
6ª Seção (PM/6). 

Art. 108 - A 3ª Seção do Estado-Maior Geral (PM/3) é o órgão responsável pelo 
assessoramento nas áreas relacionadas ao ensino, instrução e operações, elaborando 
estudos, documentos e proposições nos seguintes campos: 
! - Ensino e Instrução: 
a) elaborar, para fins de aprovação, diretrizes, normas, manuais, regulamentos, 
publicações e tudo que se relacione com a doutrina de manutenção da instrução e ensino 
policial militar; 
b) colaborar com o Chefe do Estado-Maior Geral na orientação, coordenação, 
supervisão e controle do ensino e da instrução na Corporação. 
Art. 109 - Compete ao Chefe da 3.ª Seção do Estado-Maior Geral: 
1 - administrar as atividades da seção; 
li - dirigir, orientar e coordenar os assuntos pertinentes; 
111 - pn~ticar todos os atos e medidas_necessárjas ao funcionamen1o da seção~ 
IV - estudar e propor ao Chefe do Estado-Malor medidas que lhe escapem à 
competência; 
V - apresentar sumários e relatórios de operações militares, ensino, instrução. 
VI - Coordenar o programa fie avaliação e c.oniroie de qu_alidade do ensjno, instrução e 
serviços prestados pela Corporação, e apresentar, periodicamente, sumários e relatórios ao 
Chefe do Estado-Maior Geral, para a elaboração fle estrntégias com vista ao aprimoramento 
da Corporação; 
VII - elaborar estudos, visando o estabelecimento de normas de ação para o ensino e 
instrução, proporcionando estreita ligação com a Diretoria de Ensino_. os órgãos de apoio de 
ensino e as 3ª Seções das unidades e subunidades independentes; 
VIII - expedir as diretrizes para a elaboração das nmmas _pela Dire1orfa de Ensjno; 

Art. 145 - A Diretoria de Ensino é órgão de direção setorial do Sistema de Ensino da 
Corporação, subordinado ao Comandante Geral, com a responsabilldade de planejac 
coordenar, fiscalizar e controlar as atividades referentes ao ensino de formação, 
aperfeiçoamento, especialização e treinamento para Oficiais e Prnças . n.o ilmbito da 
Corporaçã~, segundo a legislação vigente. 
Parágr;.'lfo Unico - No exercício de suas funçõ_es, além de outras airibuíções_previstasemLeis 
e regulamentos, compete ao Diretor de Ensino, fundamentalmente: 
li - o controle e fiscalização do ensino, dentro da Corpornçim; 
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IV - a fiscalização direta nos órgãos de apoio de ensino mediante visitas e inspeções; 
V - submeter à apreciação do Comandante Geral as propostas de currículos· escolares 
elaboréjdas pelos órgãos de. apnio de ensino, bem como. suas revisões, devjdamenie 
acompanhadas de parecer sintético do Diretor de Ensino, dos Programas de Matérias, dos 
Planos de Matérias e dos Planos de Unidades Didáticas, para aprovação final pela lnspetoria
Geral das Polícias Militares; 

Art. 147 - O Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças é órgão de apoio subordinado 
à DirE?toria de Ensino que . tem .por incumbência a formação., o aperfeiçoamento, .B 

especialização e o treinamento de Praças da Polícia Militar. 
Parágrafo Único - No exercício de suas funções, além de outras atribuições previstas em Leis 
e regulamentos, compete ao Comandante do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 
Praças: 
li - controlar e fiscalizar o ensino; 
IV - coordenar e fiscalizar diretamente as atividades dos órgãos que lhe são subordinados; 
V - elaborar os currículos de cursos e estágios para praças, anexando .a .esses osP.rogramas 
de Matéria, os Planos de Matéria e os Planos de Unidades Didáticas e submetê-los à 
Diretoria .de Ensino para apreciação inicial e .posterior remessa ao ComBndante Geral .para 
aprovação; 
VI - elaborar o Plano Gera! de Ensino em observância às Normas para o Planejamento e 
CondU,l:a de Ensino e submetê-lo à apreciação inicial da Diretorja de Ensino para pnsterior 
aprovação do Comandante Gera!; 

Art. 151 - A composição e as atribuições dos órgãos integrantes do Sistema de Ensino não 
especificadas nesta Lei serão definidas e detalhadas no Quadro de Organização da 
Corporação e nos seus regimentos internos, respectivamente. 

3.5.2 Normas 1nternas da Polícia M111tar de Alagoas 

Os documentos produzidos pela Corporação que tratam do tema treinamento, 

sejam em forma de Diretrizes-Gerais ou Normas Procedimentais, vêm ao longo do 

tempo se repetindo e muitas vezes somente alterando-se datas, mas o conteúdo é 

praticamente o mesmo, não acompanhando a evolução das necess]dades da 

Corporação. 

Como, na maioria das vezes, o treinamento vinha acompanhado dos 

regramentos do Ensino no mesmo documento normativo, quase sempre este ficava 

num segundo plano no detalhamento das atividades, na riqueza de orientações e na 

importância da fiscalização, evolução, acompanhamento e .avaliação, 

Esta constatação se justifica com a colocação feita por ALMEIDA (1998, p. 

13), r~ferente ao treinamento a partir da década de 1970: "O treinamento desde a 

década de 70 não evoluiu, ao contrário( ... ) ficou mais deficiente.". 

Assim, a primeira norma a ser anaLisada é a Norma para o Planejamento e 

Conduta da Instrução (NPCI), confeccionada anualmente, onde prescreve todo o 

desenvolvimento das atividades de instrução. 
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No ambito do ensino temos as Normas para Planejamento e. Conduta de 

Ensino (NPCE), que regem as atívidades das unidades responsáveis pela execução 

do ensino em nossa Corporação (APM e CFAP)_ 

Ambos os documentos apresentam a mesma estrutura, textos semelhantes, 

mesmos anexos, etc., em que tratam da Jnstrução na Corporação, a sua finalidade, 

objetivos, definem conceitos, estabelecem um calendário de instrução para os 

diversos grupamentos e aquartelamentos, definem o adestramento PolicJal Militar, 

estabelecem condutas e prevêem o Relatório Anual de Instrução a ser elaborado 

pelos Comandos Intermediários, Órgãos de Direção Setorial e Órgãos-de Execução, 

produt:idos com base nas informações dos OPM subordinados e seus dados 

processados e analisados e, posteriormente, encaminhados à Diretoria de Ensino. 

Estas Normas, e até as próprias da DGEI do COTER, não estabelecem com 

clareza o sistema de treinamento ou instrução, inclusive cria o termo adestramento 

como sinônimo de treinamento. Define sim .qu~s são os Órgãos respor:isá.veis por 

cada documento de normatização interna - planos, programas Quadro de Trabalho 

Mensal (QTM), entre outros. 

Estabelecem que os Comandos Intermediários devem confeccionar um 

Relatório Anual da Instrução e encaminhar à PM/3, nada regulando sobre atividades 

padrões, metas, avaliações, fiscalização. 

,Esta Diretriz, também, apresenta os tipos de instrução, quais os documentos 

para o planejamento da instrução nos diversos OPM da Corporação, sendo que a 

PM/3 é a responsável pelo planejamento e conduta da instrução através das NPC! e 

que também apreciará e aprovará os Planos de Instrução confeccionados pelos 

Comandos lntermedlàrios, DiretorJas e Unidades Operacionais_ 

Estabelece que os meios para controle e fiscalização do ensino e da instrução 

serão através de visitas e inspeções dos responsáveis gerais e que os relatórios 

mensais são exclusivos da área de ensino, havendo apenas um Relatório Anual 

confeccionado pela PM/3 sobre Instrução_ 
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3.6 Percepção dos Oficiaís_que Participaram dasEntrevistas 

Nas entrevistas efetuadas com os oficiais que participam diretamente do 

processo de ensino-aprendizagem da tropa, eJencados na metodologia deste 

trabalho, todos são unânimes em afirmar que a instrução de manutenção é 

importante e que deve ser tratada com maís atenção. 

Dentre aqueles que trabalham de forma direta com a tropa, todos afirmaram 

que a maior dificuldade em se estabelecer _um cronograma mais completo _para a 

ínstrução da tropa é o excesso de escalas e os efetivos reduzidos de suas unidades, 

visto que a sociedade quer ver a ostensívjdade da Polícia Militar, e tal ponto na 

escala de prioridades pontua em primeiro lugar. 

Sabe-se também que é um fator preocupante não preparar de forma 

adequada os efetivos, mas faz-se com que o profissional trabalhe na medida do 

possíve), a fazer sua atividade como um "fejjão com armz". 

Em verdade, o sistema de treinamento atual é deficiente, não pela estrutura 

de pl9nejamento e nem pela organização dos procedimentos para a instrução nas 

Unidades Operacionais. O grande problema hoje é que o planejamento e a 

organjzação da ínstrução não condiz com a realidade, onde a estrutura do 

treinamento fica fora do que as unidades podem oferecer, mas pode-se acreditar 

que a necessídade maior é elencar objetivos possíveis de serem alcançados" dentro 

de nossa realidade. 

As informações entre as unidades não ocorre satisfatoriamente, porque cada 

unidaçje busca a solução de forma individualizada e cada região tem uma realidade 

díferente, com oportunidades diferentes. 

As funções de cada OPM estão . bem daras nos planos anuais, é um 

procedimento padrão, apesar de ser muito difícil o cumprimento de todos os 

objetivos elencados nas Normas Para Conduta da Instrução (NPCI). 

Há um consenso de que as dificuldades se encontram na disponibilidade de 

efetivQ, visto que o efetivo existente não alcança a metade do efetivo previsto para 

as Unidades, e que há uma grande carência de meios auxiliares e materiais 

informativos, visto que o CFAP (Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças.), 

não oferece apoio para a realização das instruções, por já possuir dificuldades para 
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efetuar sUJas atividades rotineiras e demanda cons1der.ável de cursos de formação e 

aperfeiçoamento. 

3. 7 Pert1l e Percepção da ropa Quanto à llnstruçào de Manutenção 

Dentre o vasto questionamento efetuado com a tropa. podemos colher 

algumas informações que podem nos d1r ec1onar a uma proposta de mstrução (ou 

planejamento de instrução), visto que a tropa é 11ossa consumidora do produto 

chamado ··conhecimento profissional '. 

oram preenchidos 306 (trezentos e seis ) quest1onanos de pesquisa. o que 

atendeu em mais de 90°/o do que fora proposto. que seria o total de 316 (trezentos e 

dezesseis questionários) 

GRÁFICO Nº 01 - EFETIVO ENTREVISTADO 

EFETIVO 

49 

li SGT 

FONTE: Questionário de Pesquisa . 

GRÁFICO Nº' 02 - NfVEL DE ESCOLARllD.l>\DE DOS ENTREVISTADOS 

NÍVEL DE ESCOLARIOADE 

- ---- - - _ 55% 
FONTE: Questionário de Pesquisa. 
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1 
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o 3º Grau lmcompief 

• 3º Grau Completo 
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GRÂFICO Nº 03 - PERCENTUAL DO EFETIVO ENTREVISTADO QUE RECEBE INSTRUÇÃO DE 
MANUTENÇÂO 

RECEBE INS'TRUÇÃO DE MANUTENÇÃd? 

... 
il!IS!M 

i• NÃO 

FONTE: Questionârio de Pesquisa. 

GRAFICO Nº 04 -TEMPO DE SERVIÇO DO EFETIVO ENTREVISTADO 

TEMPO OE SERVIÇO 

6% 

\l 
/\ \ 1 

I \ \1 
36% ( ) , 

. -\ 

V 
31% 

FONTE: Questionário de Pesquisa. 

anos 
1 Q, > que .2.0 anns 
! 

GRÁFICO Nº 05 - PERCENTUAL DO EFETIVO QUE SE ENCONTRA FAZENDO ALGUM CURSO 
FORA DA POLICIA MILITAR r--- REALIZANDO ALGUM CURSO FORA DA PM? 

FONTE: Questionário de Pesquisa . 

-- - - -
-~-



GRÁFICO Nº 06 - FREQÜ~NCIADAS INSTRUÇÕES NAS UNIDADES PESQUISADAS 
··- --

FREQUÉNCI A iOAS INSTRUÇÕES 
0% 

~/1 1 
ld l, 

43% 

FONTE: Questionário de Pesquísa . 

111 MENSAL 

1 • QUINZENAL 

1 G SEMANAL 

1 o DIARIAMEt.'TE 

GRÁFICO Nº 07 -ÁREA DE TRABALHO DO EFETIVO ENTREVISTADO 

ÁREA DE TRABALHO 
6% 

111 OPERACIONAL 

11 AD!M !NIS TRA TIVA 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

GRÁFICO Nº 08 - TEMPO MEIDIO DE CADA llNSTRUÇÃO MINISTRADA 

TEMPO DE CADA INSTRUÇÃO 

i 
~ 

L 

6% 

FONTE: Questionário de Pesquisa. 

54% ' 

• < QUE 11 HORA 

• ENTRE 1 E 2 HORAS 

o > QUE 2 HORAS 
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GRÁFICO Nº 09 - TIPO DE INSTRUÇÃO MINISTRADA 

TIPO DE INST1RUÇÃO 

19% 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

11 TI:ÓRICA 

· • PRÁTICA ' 

· o MISTAS 
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GRÁFICO Nº 10 - PERCEPÇÃO DO IMPACTO DA INSTRUÇÃO NO NÍVEL DE PREPARAÇÃO DO 
EFETIVO PARA A AT IVIDADE-FIM 

. PERCEPÇÃO DO NÍVEL DE PREPARAÇÃO 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

mPREPARADO 

J. PARCIALMENTE 
PREPARADO 

o DESPREPARADO 

GRÁFICO Nº 11 - DISCIPLINAS MAIS ABORDADAS DURANTE AS INSTRUÇÕES DE 
MANUTENÇÃO 

DISCIPLINAS MAIS ABORDADAS 
22 

12 

FONTE Questlonáriio de Pesquisa. 

1 

1 
l!ITPM 

• POL COMUNITÁRIO 

o D. HUMANOS 1 

o LEGISLAÇÃO 

• TRÂt-.JS!TO 

] • EDUCAÇÃO FiSICA 

• ORDEM UNIDA 

D DEF ESA PESSOAL 



GRÁFICO Nº 12 - PONTOS ELENCADOS PELA TROPA PARA MELHORAR A INSTRUÇÃO 

PONTOS PARA MELHORAR A INSTRUÇÃO 

60% 

FONTE. Questionário de esqu s . 

•ASSUNTOS ATUAIS 

• PREPARAÇÃ.O DO 
INSTRUTOR 

:::; lNSlRUÇÕES MAJS 
PRATlCAS 
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GRÁFICO Nº 13 - OPINIÃO SOBRE OS RECURSOS QUE DEVERIAM SER UTILIZADOS NA 
INSTRUÇÃO 

RECURSOS QUE DEVERIAM SER UTIUZADOS 

4% 5% 

ill flLMES i, 
• CASOS REAIS 

o AULAS PRÁTICAS 

o PALESTRAS 

FONTE: Questionário de Pesquisa . 

GRÁFICO Nº 14 - GRAU DE !INTERESSE DA TROPA COM A INSTRUÇÃO 

r 
GRAU DE INTERESSE GOMA INSJRl.JÇÃO 

11% 

FONTE: Questionário de Pesquisa . 

- -

• DESiN1ERESSADO 

• POUCO INiER~SSAOô 

o INTERESSADO 

O MUITO INTERESSADO 
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GRAFICO Nº 15 - ATIVIDADES DIVERSAS EM QUE A TROPA E EMPREGADA NO HORÀRJO DA 
INSTRUÇÃO 

SERVIÇOS EM QUE É EMPREGA!}O NO HORÁRIO OE 
INSTRUÇÃO 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

B FAXJNA 

• ESCALA EXTRA 

o.A.UxiL!O NO RANCHO 

GRÁFICO Nº 116 - MAIOR PREOCUPAÇÃO DO EFETIVO DURANTE O SERVIÇO 
~--- --

MAIOR PREOCUPAÇÃO NO SERVIÇO 

6% 

l ___ _ . ~-·~'-27~
1• 

FONTE: Questionário ae Pesquisa 

111 UNIFORME--

• ABORDAGEM 

o ACIDENTE DE RÂ.NSITO 

1 o OCORR ÉNCfA COM 

1 
AUTORIDADES 

•TIRO DE MARGINAIS 

GRAFICO Nº 17 - D'ISCIPLINAS QUE DEVERl·AM SER MAIS ABORDADAS. SEGUNDO A OPINIÃO 
DA TROPA 

:"\;I .: 

1 ,_ 

DISCIPLINAS QUE DEVERIAM SER MAIS ABOROAOAS 

18% 

i. TJRO 

· • LEGISLAÇÃO 

·o DEFESA PESSOAL i o POL COMUNITÁRIA 

•D HUMANOS 

FONTE: Questionário de Pesquisa . 
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GRÁFICO Nº 18 - PERCENTUAL DA TROPA QUE FREQÜENTOU ALGUM CURSO OU ESTÁG'O 
NA PMAl 

FREQUENTOU ALGUM CURSO OU ESTÁGIO NA PMAL? 

FONTE: Questionárío de Pesquisa. 

GRÁFICO Nº 19-CURSOS MAIS FREQÜENTADOS PELO EFETIVO ENTREVISTADO 

CURSOS MAIS FREQUENTADOS 

18 

32 
• BP~O f 

i • CAATINGA j 
1 ::~~~T::À:~~:NOS 1 
l • ôPERAÇÔES POLICIAIS I 

2$~ 
38 

11 NAT,t.,Ç.Ã.O INTENSIVA 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

GRAFICO fNº 20 - PERCENTUAL DA TROPA QUE GOSTARIA DE FREQUENTAR ALGUM CURSO 
OU ESTÁGIO NA PMAL 

GOSTARIA DE FREQUENTAR AlGUM CURSO OU ESTÁGIO 
NA PMAL'? 

3% 

i1 SIM 

... 11:0 
·~ i 

'7% 

FONTE: Questionário de Pesquisa 

- --------- -
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GRÁFICO Nº 21 - PERCENTUAL DA TROPA QUE ACHA QUE A DEFICIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
PODE ATRAPALHAR NA TOMADA DE DECISÃO EM SUA ATIVIDADE PROFISSIONAL 

A INSTRUÇÃO INTEREFERE NA SUA TOMABA DE DECISÃO EM SUA 
ATIVIDADE PROFISSIONAL? 

8% 

92% 

FONTE Questionário de Pesquisa . 

A instrução de manutenção em nossa Corporação encontra-se sensivelmente 

deficiente , visto que boa parte do efetivo (56% , afirma que não part1c1pam da 

instrução e que durante as atividades de instrução. conforme Grafice n" 03. São 

colocados em atividades extras como faxina e auxílio em outras atividades 

adm1n11strat1vas, chegando a um incüce de 90%, ut1l1zando para isto o horàr10 de 

instrução, conforme se verifica no Grat1co nº 15. 

Outro ponto a se vent1car, merecendo destaque e que boa parte do efetivo 

nao se sente preparado para exercer sua at1v1dade operacional (54%) com o nível 

de instrução que ho1e e ministrada. conforme Grâf1co n 1 O. tornando-se bem visível 

que a rnstruçao de manutenção hOJe não esta sendo bem dir.edonada. e não aborda 

os ass~ntos mais 11mportantes para sua at1v1dade laboral. se.gundo informações dos 

entrevistados elencados no Grafrco n" 11 e. reforçando isso. as instruções estão se 

restnngmdo as at1v1dades de educação f1s1ca (gera mente iog:o de futebol) , ona.e a 

tropa opina pe a necessidade das instruções de Ti ro Pratico. Policia Comunitàna, 

Direitos Humanos, Defesa Pessoal e Legisl'ação. conforme Gráfico nº 17 

Chama-se a atenção para a oonsc1ênc1a dos entrevistados vo1tada para a 

necessidade da ihstrução de manutenção e o interesse em participar de cursos ou 

estágios. conforme se vê no gráfico nº 20. chegando ao escore de 97%. entretanto, 

curiosamente 53"/o nao demonstram interesse em parücrpar das instruções de 

manutenção, como se estas fossem menos m1portantes que os estagias ou cursos, 

corno também hâ um numero considerável de pollicia1s-mil1tares que já frequentaram 

cursos ou estágios na Corporação (64% ), conforme Gráfico nº 18. fato este que 
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merece destaque, vísto que este Qficíal é conhecedor do esforço _para a estruturação 

e ampliação de cursos e estágios de especialização para os Praças, enquanto 

estavp na Divisão Técnica de. Ensino do CFAP, e verificamos o alcance destes 

estágios, como foi o caso do Estágio de Técnicas de Bastão Perseguidor (BP-60), 

que conseguiu transmitir conhecimentos em todas .as Unidades Operacionais da 

PMAL, possuindo o maior número de Praças formados (140) do montante geral, 

conforme se vê no gráflco n"19. 

Com o objetlvo de determinar o perfil do profissional entrevistado, em relação 

as Sl,.las preocupações, anseios e expectatívas advindas de . suas atividades 

profissionais, constatou-se que os riscos que existem numa abordagem policiai, em 

matar ou ferir alguém, ainda é um ponto a _preocupar o poUcia1-militar, o maior receio 

hoje do policial-militar é a ocorrência com troca de tiros e figura também em 2ºlugar, 

envolver-se em ocorrência com autoridades, conforme se vê no gráfico nº 16. 

Os entrevistados apontam que a falta de uma instrução mals cuidadosa, pode 

pre)ucjlcaro desenvolvimento de suas.atlvldades profissionais (94%), conforme se vê 

no Gráflco n" 21, que muitos se encontram em determinada ocorrência e, pelo não 

conhecímento de procedimentos, deixam de atuar. 

Sobre a instrução que é ministrada hoje pelas unidades, verifica-se que a 

frequência maior é quinzenai ( 43%), conforme Gráfico nº 06, e que estas instruções 

duram menos de 1 (uma) hora, conforme Gráfico nº 08, disso pode-se tirar uma 

conclusão rápida que cada policial tem aproximadamente 2 horas de iostruçao por 

mês, considerando que cada policial trabalhe em média 40 horas semanais, teremos 

aproximadamente 160 (cento e sessenta) horas por mês, teremos então que o 

profissional que trabalha com segurança pública e polícía ostensiva tem 1,25% de 

seu tempo mensal aplicado em treinamento. Algumas empresas como a 

PETROBRAS, utmzam aproximadamente 9% do tempo útil de seus profissíonaís em 

treinamento, conforme o índice SARATOGA. 

Outra agravante é que o efetivo verificado é o efetivo operacional, é a "ponta 

da linha", são os profissionais que trabalham diretamente com o nosso principal 

cliente, a sociedade, pelo que se vê no Gráfico nº 07, 94% do efetivo pesquisado 

trabalham na atividade operacional. 

Nosso efetivo percebe que a instrução está deficiente e, aponta, 

contundentemente que a Instrução, no que eles têm alcance de conhecimento no 
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processo de montagem das mesmas, está na íransmlssão de conhecimentos mais 

atualizados (60% ), conforme Gráfico nº 12, incentivando a transmissão de 

conhecimentos através de instruções práticas (69%), conforme Gráfico nº 13. 

Diante do que foi exposto, denota-se que a postura organizacional em voga 

na Corporação, direciona todos os seus esforços para a realização de sua atividade 

fim, lsto é, o policiamento ostensivo preventivo, o que não justifica abandonar os 

demais valores instltuclonais. Multo embora continua-se na missão. primordial da 

Polícia Militar, não se deve colocar em segundo plano a valorização profissional de 

seus recursos humanos, s.ob pena de estagnar seu potencial operacional e 

convalídar o abandono do treinamento e, consequentemente, contribuir para a 

derrocada íntegra! da instituição policlal militar, porque hoje não existe em vigor, uma 

norma de planejamento de instrução na PMAL, apesar da NPCI (Normas para 

Conduta de instrução), não estar passando por um crivo avalLativo, e, por muitas 

vezes, sendo apenas copiada de anos anteriores, sendo um fato interessante que 

deve ser pontuado, que no ano de 2003 nao foi publicada a NPCl e nem Jol 

explicado a este Oficial o motivo de tal fato. 

As atividades de instrução de manutenção e treinamento desenvolvidas na 

PMAL ao longo dos anos, sempre buscaram soiuções imediatas, mas sofrendo 

soluç;io de continuidade, visto que eram feitas de forma esporádica e não possuíam 

qualquer critério avaliatlvo para mensurar seu alcance perante a tropa. 
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4. CONSIDERAÇÕES FUJAIS 

A educação é um poderoso agente transformador da sociedade, que 

1mpuis1ona empresas e países. 

Os recursos humanos são o alicerce da organização. O nosso capital 

humano, que é selecionado, recrutado, formado, treinado e alocado, devem ser 

vaiorizados constantemente, através de constante processo de· reciclagem de 

conhecjmentos e masslficação da Instrução_ 

O crescimento do potencial profissional de nosso efetivo deve ser uma busca 

constante, e considerada tarefa humanitária da mais nobres. 

Observar quem está aprendendo, estimular nosso efetivo a estar sempre 

buscando novos conhecimentos é condição sjne qua non, para que a organização 

também cresça e para isso, a Corporação deve criar recursos para que nosso 

homem tenha acesso a informações atualizadas e transm1tldas de Jorma slstemática 

e cuidadosa. 

A quallficação e valorização do profissional de segurança pl!blica são pllares 

de qualquer programa voltado à redução de crlmlnalidade. A evolução do .crime 

exige constante aperfeiçoamento dos conhecimentos pollclals. Torna-se correto 

afirmar que o pol1c1a1 deve estar permanentemente capacltado para servir sua 

comunidade. 

Em todo o mundo, a eficiência da polícla está diretamente lígada a sua 

proximidade com a população e ao grau de confiança ,alcançado na comunidade, 

uma vez que a falta de proflsslonallzação produz resultados negativos de imediato, 

como fuga ao serviço, desinteresse geral, grande rotatividade dos quadros, 

particularmente na execução, danos materiais aos equipamentos de serviço, além 

de acidentes pessoais e jncidentes com armamento, provocados por aqueles que 

estão fazendo aquílo que não sabem ou para aquilo que não possuem habilidade e 

qualíficação suficientes. 

investir na profissionalização, em todos os níveis da hierarquia, deve ser uma 

preoct,.ipação permanente e estratégica da Corporação, objetivando a maior 

quaiídade das ações e operações poiíciais mimares 

Na montagem do Programa de Instrução, temos que obedecer a alguns 

critérios: 
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Critérios Prioritários: Sao crltérlos prlorltárlos aqueles que estão 

imediatamente relacionados com as atividades de treinamento, dentre estes temos 

os Objetivoslnstrucionais: 

• O que pretendo ou que mudanças quero que aconteça ao final do 

treinamento? 

• Que nívei de profundidade quero atingir na conduta do treinando? 

Conforme a resposta que se queira obter, é preciso adequar o instrumental 

para que seja possível atlnglr os objetivos delineados, tais como: 

* Asslmllação de: 

- informações 

- normpis de_trBbalho 

- conhecimentos teóricos 

- conheclmentos técnlcos 

- novos valores 

* AqulsJção de: 

- Habilidades técnicas 

- Hab111dades adm1nístratlvas 

- Habilidades decisórias 

- Habjlídades de comando 

- Habmdades de negociação 

- Hab1l1dades de expressão 

* Correção de condutas de relacionamento 

* Aumento da capacldade criativa 

* Aperfeiçoamento de trabalhos em grupo 

* Criação de novas afüudes ou _predisposições 

Critérios Gerais: São aqueles critérios, que aiém de afetar decisões relativas 

ao trein53mento, são comuns a outras atividades da Organjzação, destacando-se: 

* Objetivos da Organização 



* Dísponíbilldade de tempo 

* Recursos materiais 

* Rec~sos humanos 

* Oísponíbílídade orçamentária 
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Para ajustar o treinamento aos objetivos da organização, devemos passá-los 

em revista, avaliando sua extensão, sua pJofundldade1 sua permanência. Dessa 

avaliação podem resultar as seguintes categorias, que funcionarão como subcritérios 

para a ~Jaboração dos planos de treinamento: 

* Continuidade ou Permanência: objetivos que compõem a rotina de 

empreendimento e constituem a razão de ser da maioria das ações da 

organização; 

* Sazonalidade: objetivos que podem ser previstos para determinadas 

situações e ocorrem de forma intermitente 

* Gravidade: é a importância ou peso de cada objetivo em relação à vida da 

organlz;ação; 

* Abrangência ou Amplitude: refere-se à quantidade de pessoas das quais, 

direta ou indiretamente, depende o atingimento de um objetivo_ 

* Emergência: objetivos não-previstos, mas que surgem por condições 

externas à empresa e exigem moblllzação de esforços extraordinários. 

Dentro do campo das propostas, e com o objetivo de sanar o problema ora 

elencado temos, como sugestão, o dlreclonamento das atividades de instrução, 

seguindo-se os pontos abaixo: 

1) Cumprimento do que prescreve a nossa leglslaçao, no que diz respeito ao 

plane]53mento e execução da Instrução de manutenção na PoJícla MJlltar de 

Alagoas, através de um efetivo acompanhamento e apolo às Unidades 

Operacionais, no desenvolvimento nessas atividades; 

2) Elaboração de um piano, através da 3ª Seção do Estado-Maior Gerai, para 

que semestralmente, as Unidades Operacionais realizem um Programa 

Intensivo de Instrução, envolvendo todo o efetivo da Unidade, com o apoio 

da APM e CF AP, com . dlsponiblllzação de profissionais~ melas e . área 

física; 
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3) Realização de um estágio para os P/3 das Unidades, no que diz respeüo à 

gestão de ensino e planejamento, para que os mesmos adotem posturas 

mais atualizadas quanto ao desenvolvimento da instrução em suas 

Unidades, e façam cumprir o que_ prescreve anualrnente a NPCt 

e dos conhecimentos práticos absontidos, que servem de aparato para sua 

missão diuturna, inclusive sugerindo-se que o processo seietivo para os 

Cursos de Formação no CFAP, as psovas sejam realizadas usando os 

conhecimentos profissionais como Técnica Poiicial Mílitar, Polícia 

Comunitária, Direitos Humanos" dentre outras~ 

5) Direcionar para que a equipe da Divisão Técnica de Ensino do CFAP 

apóie os P/3 das Unidades na confecçao de prngramas-padrão de 

instrução, onde através de material apostilado, padronizarem-se os 

conhE?clmentos da tropa, dentro de parâmetros atuailzados1 bem como 

ajudá-los no desenvolvimento de técnicas de ensino mais aprazíveis ao 

ensino. 

Podemos ver que o processo de ensino-aprendizagem, desenvolvido através 

da instrução é extremamente necessário, visto que é uma tendência írreversívei da 

sociedade brasíleira, exígir, numa intensidade crescente, pessoal cada vez mais 

qualificado nas. corporações. 
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Este questionário faz parte de um trabalho técnico-científico, que tem por objetivo 
analisar a realidade sobre a instrução de manutenção em nossa Corporação, para 
melhorar suas condições de trabalho. Solicitamos que você marque com um "X", aos 
questionamentos abaixo, nas alternativas que achar mais próximas de sua realJdade. 
Não é necessário identificar-se. 

1) Qual sua graduação? 
) Sargento 
) Cabo 

( ) Soldado 

2) Qual seu tempo de serviço na PMAL? 
( ) mals de 20 anos 
( ) entre 10 e 20 anos 
( ) entre 5 e 10 anos 
( ) menos de 5 anos 

3) Qual o seu nível de escolaridade? 
( ) 1 º Grau completo 
( ) 2° Grau incompleto 
( ) 2° Grau completo 
( ) 3° Grau incompleto 
( ) 3° Grau completo 

4) Está atualmente estudando ou realizando algum curso fora da Corporação? 

( ) Slm. Qual?--------------------
( ) Não 

5) Trabalha em que área na PMAL e quanto tempo possui na atual atividade? 
( ) Atividade operacional. Tempo: ________ _ 
( ) Atividade administrativa. Tempo: ________ _ 

6) Você recebe alguma instrução de manutenção ou treinamento em sua 
Unidade? 

( ) Sim 
( ) Não 

Em caso negativo pule para a questão 12. 

7) Çom que freqüência você recebe instrução? 
( ) todos os dias 
( ) semanal 
( ) quinzenal 
( )mensal 



8) Quantas horas de Instrução você tem em cada dia de aula? 
) menos de uma hora 
) de uma a duas hmas 
) mals de três horas 

9) Que tipo de instrução você mais recebe? 
( ) Teórica 
( ) Práíica 
( ) Mistas 

1 O) Quais os assuntos mais ministrados nas instruções? Marque no máximo 3 
opções. 

( ) Defesa Pessoal 
( )Técnica Policial Militar 
( ) Tiro 
( ) Polícia Comunitária 
( ) Direitos Humanos 
( ) Trânsito 
( ) Legislação 
( ) Educação Física e Prática Desportiva 
( ) Ordem Unida 
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11 )Com o nível de instrução que você recebe, como ela o deixa preparado para o 
desempenho de suas atividades profissjonais? 
) Preparado (a instrução é satisfatória) 

( ) Parcialmente preparado ~a instrução íem algumas deficiências) 
( ) Despreparado (a instrução é precária) 

12)Na sua oplníão, o que devería ser feito para melhorar a ínstrução? 
( ) Selecionar assuntos mais próximos de nossa realidade 
( ) O instrutor deveria ser mais preparado 
( ) A instrução deveria ser mais prática 

13)Para melhorar a participação e o aproveitamento das aulas, o que deveria ser 
inserido para tornar a instrução mais interessante? 

( ) Filmes 
( ) Apresentação de casos reais 
( ) Aulas práticas 
( ) Palestras 

14)Qual o seu grau de interesse em participar de uma instrução? 
( ) Desinteressado 
( ) Pouco interessando 
( ) 1 nteressado 
( ) Muito interessado 



1 S)A ausência de jnstíUção prejudica a tomada de decisão em sua atividade 
pmfissional? 

( ) Sjm 
( ) Não 

16)Quais são as atividades (escalas e serviços gerais) extras que você 
desenvolve em seu Bataihão? Rejacjone _pelo menos três. 

17)Com o que você mais se preocupa em relação à sua atividade de servjço? 
( ) Uniforme 
( ) Ãbordagem policial 
( ) Envolver-se em acidente de trânsito em serviço 
( ) Envoiver-se em uma ocorrência com atguma auioridade 
( ) Trocar tiro com marginais 

18)0 que traz mais satisfação para você em relação com sua atividade 
profissional? 

( ) Os colegas de trabaiho 
( ) Saiário 
( ) Reconhecimento profissional 
( ) O seu trabaiho 
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i 9)Para que a instrução fosse mais interessante e útíi para sua atividade, o que 
você que deveria ser maís abordado? Marque no máximo três opções_ 

( ) Defesa Pessoal 
( ) Técnica Polícíal Mmtar 
( ) Reíações Púbíícas e Humanas 
( ) Tiro 
( ) Poíícia Comunitária 
( ) Dlreltos Humanos 
( ) Trânsito 
( ) Legislação 
( ) Ordem Unida 

20) Você participou de algum curso ou estágio de especiallzação na PMAL? 
( ) Slm. Qual (ls)? -------------------
( ) Não 

21 )Você gostaria de freqüentar estágios de especialização na PMAL? 
( ) Slm 
( ) Não 



ANEXOU 

ROTEIRO DE ENTREVISTA COM OS P/3 DO CPC, CPI e UNIDApES 

OPERACIONAIS DA PMAL PESQUISADAS~ 
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1) Qual a importância do treinamento numa Organização como a Brigada 

MUüar? 

2) O sistema de treinamento da Corporação é eficiente? 

3) A estrutura do sistema de treinamento daBM é a mais adequada? 

4) As informações entre os OPM componentes do sistema de treinamento 

ocorrem de maneira satisfatória, para que sejam atendidas as necessidades 

da Corporação? 

5) As funções estabelecidas para cada OPM do sistema de treinamento da BM 

estão bem definidas? 
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ANEXOJJI 

DESCRIÇÃO DO EFETIVO DE PRAÇAS SUBMETLDOS À ENTREVISTA 

GRANDE UNIDADE EFETIVO TOTAL 
COMANDO -· SGT C-B · SD 

1º BPM 06 10 20 36 
" 

(Maceió) 
CPC 4º BPM 06 10 .20 -36 

(Maceió} 
5º BPM 00 --10 20 3ô 
(Maceió) 
2º BPM 05 10 15 30 
(União dos Palmares) 
3º BPM 06 10 20 36 
(Arapiraca) 
6º BPM 04 08 15 27 
(Maragogi) 

CPI 7° BPM 05 08 17 - 3G 
(Santana do Ipanema) 
9º BPM 05 07 15 27 
(Delmíro Gouveia) 
10º BPM 06 09 15 30 
(Palmeira dos Índios) 
11º BPM 05 08 15 28 

... 
(Penedo) 

.. 

1 

1316 1 TOTAL GERAL 54 90 172 

-

- -- - --- --



ANEXO IV 
ANTEPROJETO D~ PESQUISJ.\ 

PRO.líl:':'J'O DE PESQUISA.,.. Maria Elisabete de Oliveira - l,JFPR -· - .- --
APTOR.: Cap QOPM Jairisson Çorreia de Melçi SITUAÇÃO PROBLEl\llATIZJN)1::>RA: A instrução c\e manytenção em nossa Corporaçào vem 10endo re1legad<1 a seg~ndo pltino há muito Íl'mpo, fiice a 
TrMA,: l~strução de Maputenç~(). necessidade da implementafâO do efetivo na atividade-fim da C()rporação, ou S>eja, nçi policiamento ostensivo. Entretanto tal lac~na qrue deixa de ser 
T TULO: Otimização d~, lnstryção de Manutenção na Políçia 11/lili\ar de preenchida pela falta da instrnção fei~a pós-formação, instrução f.lSta qu"l irá solidificar ç:onhecimentos obtido\õ na Escola de Formaq:ão e q~e devem ser 
Al<ago,.s._ massifjç;ados ria atividade, diµ!urna do poliqiamento, não pode Sf.lr deixara de iijldo, para que o homem trab"!llhe com mais segurança, como elemento 
Ol!JETO. DE ES'l"UDO: Ensino e Instrução conheqedor dos seus direitos e deveres, P"lra que possa traballhar com excelência, pois sua inexistênqia e/ou pouca ~ifusão poderá lrazer problemas no 
CONl'EJíTO: PMAL desenvolvime~to da alívídonde.-fim da Corpora1ção. · 

. 

PftOSU:;MA DE PESQUISA: 
A iinstrução de manutenção hoj~ dese~volvida pela P[\11AL saljsfaz as necessidades dz1 Corporaçãq ele qu9lificar s.eus pr~fissionais para prestarem um melhor serviço à corn~nidade? 

--
QUAL A !IDÉIA qUE DEFENDE? O QLIE IRÁ DEMONSrR:AR? 
Que o si5iema de instrução de manutenção existente em nossa Corporaçãq é deficiente e pão atende o objetivo <;f1e prep:;trar 11c15so profissional para pnesta,r um melhor serviço a cornunidaple. 

--
J~ISTllf'ICATIVAS PARA EXECUÇÃO \)O TRABALHO: 
De1vido as defici~ncias f.lXistentes em nossa Cçirporação para desenvolver a instrução de manulenfão, comprovar que o processo desenvolvido em no~sa Polícia Mili\ar é fal!'to e prçpor subsídios para uma reestruturaç~10 em ta1I 
pp;cei;so, com 0 intuito de buscarmos uma m~lhor preparação téc:niç:o-profissional de nosso efetivo. · · . · 

--
O!IJETIVl::l GERAL: 
Apnes•entz1r proposições no sen!iido de contrib4ir com a instituição para a otirr1izarmos a instrução i;Je man~tençãa da PMA"-. 

Ol!JETIVC.lS ESPECÍFICOS: METOl)OLOQIA: RE\/1SÃO OE LITERATURA: DESENVOL VIMEINTO: CQINSllOERAÇÕES FINAIS: 

1) Verificar o 9uanto é neces'sário à instrução de . Critérios para coleta e * Teorias eicistentes qtÍe tratqrn *A importância da aprendizagerp e do treinamento no .Avaliação: 

manutenção numa Organiza~ãti como a PMAL. 
avaliação: do terna contexto organizacional; · 

1. Q Probl15ma p1eSiquisado e a hjpótese de 
''Pesquisa docurnent:;t,I •Literatura que oria;nta * Importância da instrução de manutenção na Tmpa1 e trabalho estão claros e delimitadas? 
~Revisão de Literatura) relacionada ao asSiunto para a Tropa; 

abordado 2. Reúne informações sufiicientes e 
2) Caracteriza1r o sistema ele instrução da Corporação '' QuesUonários: *O enquadramento do processo de ensino e instrução pertinentes? 

em termos, quanto a eficiiência na satisfação das 
* Propostas exister11tes sobre o na legislação atual vigente; 

• Entrevistas assunto abordado 3. Metodologia está articullada1 com o 
necessiidadles da Corporação. 

* Encaminhiamentos 
*Encaminhamento do problema para Pl\llAL; problema de pesquisa? 

* Desc1rição do cenário e ambienlle inierno atual; 4. Metodologia e a tese que defende 1estã10 
* Pesqu1isas; sustentadas pela t1eoria? 

* Documentos e relatos que atesllam o problerna; 
S. Çonfronta as fontes de iínfo1rmaçôes? 

* Experiências significativas de outras instituições 
militares ou civis, com seus respectivos registros '6. T'oma posição e formula juíw critico? 
positivos e negativos; 

7. Até q1ue ponto consegue colocação original 
*Aspectos positivos da instrução que influenciam o superando a pura retomada de texto dos 
público interno e externo; .autores? 

* Reflexos na PMAL ,a_ R:ecomenda novas pesquisas? 

'9. Segu1e regras?· 

1 O . .Atende as datas? 

-----------------------·-


